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O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Bom, queria dar um bom dia a todos. Nés estamos aqui,
entdo, reunidos para a nossa 252 Reunido na Camara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental. N6s
temos aqui, entdo, a nossa ordem do dia, onde constam ai trés pontos mais (?) informes. Eu consulto a
todos. Eu fui informado aqui pela Secretaria Executiva do CONAMA que nds ndo conseguimos
disponibilizar tempo a transcricdo da dUltima reunido. Isso? Entdo, como ficou prejudicada essa
disponibilizagdo da transcricdo, n6s ndo deveremos fazer aprovacdo, obviamente, da transcricdo da
Gltima reunido, ficando automaticamente para a préxima reunido. NOs temos aqui na ordem do dia trés
pontos. O primeiro é sobre audiéncias publicas. Nos fizemos uma... Vamos dizer assim, essa proposta de
resolucéo ja tinha avangado para a camara juridica, no entanto, nés achamos interessante que a Camara
Técnica tivesse uma ciéncia sobre... Essa nova Camara Técnica, sobre a situagdo dessa resolucdo. E eu
pedi para que o Departamento de Licenciamento Ambiental do Ministério fizesse uma apresentacao e
salientasse alguns pontos dessa resolugdo que nds achamos importantes que sejam... Tenham um
minimo de reflexdo aqui nesta camara. Até porque depois no proprio plenario nds vamos ter que ajudar o
processo de discussdo. Entdo, nds entendemos que para a discussao do licenciamento essa questdo das
audiéncias publica é muito importante, e que muitas vezes uma discusséo mais geral de todo o processo
acaba ficando muito focada s6 em audiéncias publicas. A idéia era nds fazermos um minimo de
discusséo hoje na nossa Camara Técnica, com intuito de retornar depois a camara juridica. A seguir nés
temos a questdo do grupo de trabalho que esta justamente tratando da questao de &reas contaminadas.
Temos aqui a coordenadora do grupo de trabalho, a Dr.2 Zilda. E basicamente vai fazer... O ponto de
pauta é relacionado a extensdo de prazo, acho que por mais seis meses. O grupo ja esta praticamente
no final da sua tarefa, no entanto esse... Nés estamos com prazo expirando agora em dezembro. Entao
para ndo deixar nenhum tipo de situacdo de deixar descoberto o trabalho do grupo, entdo a
coordenadora vem prestar informagfes sobre o andamento do trabalho e o porqué da necessidade de
uma ampliagdo, uma dilatagcao do prazo. Mas os informes que nds temos € que o trabalho esta andando
de uma forma muito boa e que brevemente deveremos ter a concluséo desse grupo de trabalho. Depois
nés temos um outro ponto que se trata da questdo da emissédo do grupo de trabalho de emissédo de
poluentes fixos, que é um grupo que devera ser coordenado pelo Ministério das Cidades e a relatoria
esta com o Dr. Claudio Alonso, da CETESB. Entdo, nos devemos ter também um informe sobre a
composicdo do grupo. Também temos uma questdo relacionada a uma solicitacdo, a uma carta que
chegou... Quem foi que fez a solicitagdo? O Ministério da Saude, com relacdo & Resolu¢cdo CONAMA
382, que trata de fontes fixas. Entdo, temos aqui um parecer do Ministério do Meio Ambiente... Procura
responder a questdo da Resolucdo 382 e também o Dr. Alonso aqui e o Rodrigo deverdo nos informar
sobre os andamentos da preparacao da instalacao desse grupo de trabalho. E por fim nés deveremos ter
um informe sobre o grupo de trabalho de 4guas subterraneas. Quem vem dar o informe era o relator do
grupo de trabalho, que j& concluiu, vamos dizer assim, a sua tarefa. E a idéia... Existe um problema ai de
janela (?), nao €? O Fernando, que € o relator tem uma limitagdo de horario. Ele teria que falar por volta
das 11 h, porque ele tem um outro compromisso. Entdo, n6s vamos tentar fazer um certo ajuste na
agenda para que o Fernando possa dar esse informe, que deve levar eu acho que em torno de uns
guinze minutos e ndo deve alterar muito 0 andamento da nossa reunido. Em relacdo a ordem do dia, eu
tinha uma sugestao de nés invertermos a pauta passando... Como a questdo de audiéncias publicas vai
tomar um pouco mais de tempo, nossa intencéo era passar esse ponto para... Como ultimo ponto da
ordem do dia, depois do emissao de poluentes por fontes fixas, porque as duas primeiras questfes vao
ser mais rapidas. Com isso nds conseguimos, vamos dizer, as pessoas que deveriam fazer essa
sugestdo, quer dizer essas informacdes, participar dessa discussédo. E esse ponto que tem um pouco
mais de... Vai ter uma apresentacdo do Departamento de Licenciamento — a Dr.2 Marcia esta aqui. Talvez
esse ponto deva levar uma hora, uma hora e meia, mais ou menos, enquanto os outros ndo deverao
passar de 30 minutos. Entdo, eu consulto aos senhores conselheiros, senhores representantes se
poderemos fazer essa inverséo de pauta passando audiéncias publicas para ultimo ponto.

O SR. CARLOS OSORIO (VIDAGUA) — Eu preciso declarar que essa inversdo de pauta estara
prejudicando a nossa postura em relagdo ao 4.3, que se relaciona a discussao sobre fontes fixas, porque
uma das pessoas envolvidas no processo vira aqui e ele ndo esta aqui. Por conta da ordem da pauta, ele
chegara um pouco mais tarde. Eu preferiria que se mantivesse a ordem do dia.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — N6s n&o poderiamos inverter com o 4.2, pelo menos?



O SR. CARLOS OSORIO (VIDAGUA) — Ai néo sei, teria que... Acho que sim. Eu tento dar uma ligada
para ele para que ele viesse.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Vamos fazer o seguinte, entdo vamos manter a ordem do
dia.

O SR. CARLOS OSORIO (VIDAGUA) — Eu agradeco.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Tem essa dificuldade. Com isso nés conseguimos
andamento. Eu queria cumprimentar a representante do Governo de Minas Gerais que esta chegando.
Vou passar a lista de presenca. Nés temos aqui... Deixa-me sé vé uma questdo. Bom, antes de entrar na
ordem do dia, nés temos o terceiro ponto aqui, que trata da questao da indicacdo do relator da Camara
Técnica. Desde a primeira reunido nés temos sistematicamente solicitado que um dos membros da
camara pronuncie seu interesse de fazer, prestar essa... Desempenhar essa fung¢do aqui ho ambito da
camara. No entanto, até o momento ndo houve uma possibilidade, disponibilidade de... S6 uma coisa: o
Espirito Santo, onde é que esta? O Espirito Santo estava presente. Sim, mas ndo é lugar na mesa. A
minha preocupacao é justamente isso, eu vi que todos os lugares estdo ocupados e ainda esta faltando
pelo menos uma cadeira aqui para... Eu acho que ali. Bom, ent&o eu consulto aqui no inicio desta reunido
se algum dos representantes gostaria de assumir essa tarefa de apoio a camara, no sentido de
desempenhar essa funcao de relator, que esta previsto no préprio Regimento da nossa Camara Técnica.
Por enquanto nés estamos com a presidéncia no Ministério do Meio Ambiente. A vice-presidéncia é o
Governo do Estado de Minas Gerais, e a relatoria ainda nds ndo conseguimos fazer esse apontamento.
Eu consulto se ha um interesse, a disponibilidade de algumas das instituicdes assumirem essa fun¢éo no
ambito da Camara Técnica. Se ndo ha no momento, eu acho que nés podemos continuar a reunido, e
durante a reunido nés podemos fazer algum tipo de gestdo no sentido de se houver algum interesse nés
declaramos aqui 0 nome do nosso relator. Pode ser assim? Entdo eu partiria para o primeiro ponto de
pauta, que trata sobre as audiéncias publicas. Eu queria explicar basicamente a preocupacdo da
presidéncia da Camara Técnica que solicitou o retorno dessa tematica a essa camara, no sentido da
significancia desse assunto para o licenciamento ambiental e alguns aspectos que nds identificamos...
NOs recebemos uma série de algumas demandas de consultas de alguns setores sobre preocupacdes
em relagdo a essa resolucao e nés entendemos que seria adequado trazer para a Camara Técnica, para
um conhecimento da Camara Técnica, e apds, se houver a necessidade de algum pronunciamento da
Camara, n0s registrarmos essas nossas sugestdes e encaminhar novamente a Camara Juridica. S6 um
informe aqui, quer dizer que os resultados da 242 Reunido ja estao disponiveis. Acho que quem fez a
consulta ao site ja deve ter verificado. No entanto, a transcricdo nao esta ainda disponivel. De qualquer
jeito, nGs devemos aprovar a transcricdo na proxima reunido. A Camara esta esclarecida, entéo, sobre o
andamento? Quer dizer, a nossa proposta é que a Dr2 Marcia, representante do Departamento de
Licenciamento e Avaliacdo Ambiental do Ministério do Meio Ambiente faca uma apresentacdo de cerca
de 20, 25 minutos e apés nés abriremos a palavra para os comentarios da Camara Técnica. Entao, eu
passo a palavra a Dr2. Marcia, do Departamento de Licenciamento e Avaliacdo Ambiental do Ministério
do Meio Ambiente.

A SR.2 MARCIA CATARINA DAVID (MMA/SMCQ) — Bom dia a todos. S6 quero pedir desculpas a
vocés, que eu quero que ela dé uma olhada, porque eu fiz no programa Open Office e toda vez que eu
mudo ele vai desformatando. Entdo, eu vou pedir para ela s6 para nGs passarmos rapidamente para
verificar se ndo houve uma deformacéo da apresentacdo. Bom, mais uma vez bom dia. Meu nome é
Méarcia Catarina David. Eu trabalho com o Volney no Departamento de Licenciamento Ambiental e
Avaliacdo de Impacto Ambiental do Ministério do Meio Ambiente. Como vocés sabem, esse € um
departamento que foi constituido neste ano, no &mbito das mudancas que o Ministério procedeu em
relagdo a sua estrutura, e Volney esta justamente montando uma equipe de licenciamento dentro do
Ministério, justamente no intuito de estar discutindo as questdes de licenciamento e avaliacdo de impacto
no ambito da questédo da formulacéo de politicas e mais do que da questdo da execugao, que é o papel
do Ibama. Em relagdo a audiéncia publica... Bom, primeiro eu queria registrar para vocés que eu ja
trabalho... Desde que trabalho no setor ambiental, eu tenho trabalhado especificamente com questdes
sociais do licenciamento ambiental e com questdo de participacdo social. Essa tem sido basicamente a
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minha experiéncia, num contato muito constante, tanto com movimentos sociais, como o Ministério
Publico e organizacdes também ndo governamentais. Entdo, nés tentamos trazer aqui para vocés hoje
uma reflexdo sobre a proposta de audiéncia publica como ela esta colocada. Essa foi de fato uma
demanda do Ministério do Meio Ambiente ha mais ou menos um ano e meio atras, que pediu que a
Céamara Técnica refletisse sobre a questdo das audiéncias publicas. Essa foi uma demanda especifica.
Passados um ano e meio depois, e apds algumas experiéncias e reflexdes nossas, nds queriamos
aproveitar este nosso novo momento para fazer essa discussdo com vocés. Trazer uma reflexdo para a
Céamara Técnica, que a Camara Técnica vai poder avaliar se € pertinente ou ndo ou se o resultado que
ela colocou, ela entende que é satisfatério. Entdo, eu vou fazer com vocés uma reflexdo um pouco mais
abrangente. Posteriormente eu vou entrar no escopo especifico da resolucdo de audiéncia publica, mas
num primeiro momento eu julgo que é importante fazer com vocés uma reflexdo sobre a questéo de
comunicacao e participagdo social no ambito da avaliagdo de impacto ambiental e do licenciamento
ambiental. Bom, primeiro eu s6 vou fazer com vocés uma recuperacgéo historica, € claro que todos aqui
conhecem o contexto histérico da audiéncia publica na questao do licenciamento ambiental, mas eu quis
fazer com vocés uma recuperacao histdrica das duas resolu¢des principais que tratam dessa questdo de
audiéncia publica. A Resolucao 01, de 86, que fala ja da questdo da audiéncia publica. Ai ela deixando,
nesse primeiro momento, a critério do érgdo ambiental. Se ele julgasse pertinente, ele chamaria uma
audiéncia publica. Mas também destacando o aspecto da acessibilidade, ndo é? J4 em 86 se falava da
questdo da acessibilidade da informacdo para o publico. Uma questdo que ainda € um desafio. Ainda
hoje, 20 anos depois, nds ainda temos um grande desafio de acessibilidade ao publico em relagdo a
informacdo. Entdo, esses sdo dois momentos interessantes. No primeiro momento a questdo da
acessibilidade e a critério do 6rgdo a realizacdo da audiéncia publica. A Resolucdo 09 de 87, nos
entendemos que ela tem, em relagdo a 01 de 86, um ganho fundamental, quer dizer na de 86 ficava a
critério do 6rgdo ambiental chamar audiéncia publica. Aqui, a Resolugao 09 confere ao Ministério Publico
e a Sociedade Civil a possibilidade de requerer, de chamar a audiéncia publica junto ao 6érgdo ambiental,
quer dizer é um avanco significativo que nés temos que considerar. Estabelece a questdo do prazo de
45, que é um prazo ja consolidado em relacdo ao tempo de solicitagdo de audiéncia publica; reitera a
guesté@o da acessibilidade, no inciso IV. Ja ndo mais a acessibilidade no sentido da informagdo, mas a
acessibilidade no sentido da possibilidade de participar efetivamente. Também esse é um ganho
substantivo. Muito sutil, mas também muito substantivo em relagdo a Resolugdo 09 de 87. E também no
inciso V, uma questao significativa, quando ela fala a respeito da possibilidade de ocorrer mais de uma
audiéncia publica para um projeto de um determinado nivel de complexidade. O que ndés consideramos
que séo os ganhos significativos, o que nds estamos chamando de avan¢os em relacdo a esse processo
de comunicagao e participacdo social? Uma coisa é realmente... E fato no ambito do setor ambiental, que
€ a ampliacéo do debate sobre a questédo de projetos e empreendimentos. Se nds considerarmos esses
20 anos de avaliacdo de impacto e licenciamento ambiental com audiéncia publica, nés temos um ganho
substantivo do ponto de vista da participacao social e da discussdo no ambito da sociedade em relacédo a
projetos e empreendimentos. Mas o grande ganho mesmo € a questédo da institucionalizacdo. Eu acho
gue talvez o setor ambiental seja o setor... Eu ndo diria o Unico, mas o principal setor que de fato
institucionalizou a participacdo por meio da audiéncia publica. E isso ndo apenas no licenciamento
ambiental. Se isso é fato no licenciamento ambiental, em outras politicas publicas, € um setor que tem
sempre buscado a questdo da participacdo e consolidado a participacdo em... Em vérias formas de
participacdo, ndo apenas a audiéncia publica. Quais sdo as limitacSes praticas que nds consideramos
nesse processo ai ao longo de 20 anos de implementacdo da audiéncia publica? Eu acho que a
principal... A limitacdo que nds consideramos, e nds temos discutido muito isso, é a questdo da
comunicagéo, mais do que da participacéo em si. E o que nds estamos chamando e comunicac&o tardia,
restrita a uma Unica etapa do processo de avaliacdo de impacto ambiental e licenciamento ambiental. O
que eu estou chamando de comunicacéo tardia? N6s temos processos de licenciamento ambiental, e ai
guanto maior o nivel de complexidade do licenciamento ambiental mais isso é fato, as vezes vocé
demora um ano e meio, dois anos e meio para comecar de fato uma comunicacdo com a sociedade,
porque vocé comega quase sempre no ambito da audiéncia publica. Entdo, vocé ndo tem novos
processos de informacao, de comunicar, de informar a sociedade de fato o que € o licenciamento, quais
sdo as etapas do licenciamento. Essa comunicacdo tardia, ela se restringe a uma etapa que €
especificamente a etapa que nds vamos discutir audiéncia publica e muitas vezes ela vem em prejuizo
até dessa proxima etapa, como nés vamos poder ver posteriormente. O processo de comunicagdo com
grupos sociais e temas especificos ndo delimitados. Essa tem sido uma grande preocupag¢éo nossa. O eu
estou chamando de grupos sociais e temas especificos ndo delimitados? Primeiro: grupos sociais. N6s
temos, por exemplo, minorias étnicas. Essa é uma questdo ainda nao resolvida. A comunicacdo com
esses grupos sociais tem sido feita no ambito da audiéncia publica e do processo que é especifico do
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6rgdo ambiental. E nés sabemos que esses sdo grupos muito particulares do ponto de vista da sua
cultura, da sua etnicidade, e muitas vezes uma audiéncia publica ndo compreende essa visdo de mundo
desses grupos. E ela ndo da conta de comunicar e trazer de fato uma participacdo. Entédo, eu estou
chamando atencdo para grupos indigenas, por exemplo; quilombolas, por exemplo. Entdo, nés nao
temos ainda no ambito do licenciamento ambiental uma definicAo do processo de comunicacdo e
participacdo com esses grupos, até porque ndo compete ao 6érgdo ambiental especificamente, ndo é7?
Porque esses grupos tém o6rgdos tutelares. No caso dos indios, eles tém a FUNAI; no caso de
quilombolas, eles tém a Fundacdo Cultural Palmares. Entdo, sdo grupos que cada vez mais s&o
envolvidos no @mbito do licenciamento, na medida em que eles s&o impactados, e ainda ndo se definiu,
n&o se delimitou o processo de participacdo em relacéo a esses grupos. E de fato na audiéncia puablica a
participacdo desses grupos ou as entidades que tutelam esses grupos também tém que constituir seus
processos participativos? Esta € uma questdo que eu estou colocando, porque depois eu vou fazer
algumas consideracbes em relagdo a nossa minuta de audiéncia publica. E também ali em relagdo a
temas, por exemplo, tem temas como salde, que nos estamos cada vez mais discutindo, e também
como que esses 6rgaos que fazem... Por exemplo, o Ministério da Salde esté fazendo uma avaliacéo de
potencial de saude, como que ele comunica seu processo? Como que ele desenvolve um processo de
participacdo a respeito dos seus estudos? Novas experiéncias em implementacdo. Essas questdes que
eu estou colocando, ndo sou eu que estou colocando exclusivamente, na verdade elas ja estdo postas
para os érgaos ambientais e para a sociedade como um todo. E os 6rgdos ambientais reconhecendo
essas limitagcbes, eles tém buscado desenvolver novas experiéncias. Eu coloquei aqui algumas, néo
tenho nenhuma intencdo em esgotar. Coloquei especificamente aquelas que eu conheco mais, as do
Ibama, mas tenho certeza que no ambito dos 6rgaos estaduais essas experiéncias também vém sendo
implementadas. Aqui no caso da informagdo, como nés estamos falando de comunicagdo, as
experiéncias: maior eficiéncia na gestéo e disponibilizacdo da informacdo. Exemplos: informatizacdo dos
6rgdos ambientais e PNLA. Eu s6 vou citar, porque eu acho que a pessoa que tem mais propriedade
para falar desse tema na verdade € Volney, que ja tem um trabalho muito grande sobre isso. Talvez ele
gueira uma parte na minha fala e fazer alguma consideracdo. Mas aqui 0 importante € que na verdade
vocé tanto tem um processo de disponibilizac@o da informagdo no ambito dos érgdos ambientais, como
também a disponibilizacdo e compartilhamento da informagcédo no &mbito do SISNAMA, que € um pouco a
visdo do Portal Nacional de Licenciamento Ambiental. Uma segunda questéo: consultas publicas. Ai eu
nao estou falando de audiéncia. Consultas publicas. As varias formas de consultas publicas. Consultas
publicas na fase de elaboracdo de termo de referéncia para licenciamento de projetos. Essa é uma
experiéncia muito interessante que o Ibama vem implementando, e isso em licenciamentos estratégicos
do pais. Ele fez no ambito do Madeira, do licenciamento do Madeira; fez em Belo Monte, no caso de
Maraba. Entdo, sdo grandes empreendimentos que o 6rgdo licenciador reconhece a necessidade do
orgdo ambiental estabelecer um dialogo antecipado com a sociedade. Ele disponibiliza o termo de
referéncia para a sociedade, faz uma discussdo com a sociedade. A sociedade tanto tem a possibilidade
de dar suas contribuicbes em relagdo aquele termo de referéncia que vai subsidiar os estudos
ambientais, como também, e acho que talvez isso muito importante, a prépria sociedade tem a
possibilidade de tomar conhecimento do processo de licenciamento, o que sera a etapa do processo de
licenciamento, inclusive reconhecer que esse processo € um processo longo, que dependendo podera
quatro, cinco, seis, sete anos. Entdo, essa me parece uma iniciativa muito interessante que o Ibama esta
realizando. Eu creio que outros 6rgdos ambientais... Eu ja vi alguma noticia no ambito do Par4, alguma
coisa nesse sentido. Mas um reconhecimento de que audiéncia publica € um instrumento essencial, mas
que ela tem suas limitacdes do ponto de vista da comunicacao e que nds precisamos avanc¢ar em alguns
outros instrumentos. Outras experiéncias, aqui também eu acho que é uma experiéncia que eu quis
colocar, que eu estou chamando de consultas publicas voluntérias, realizadas pelo proprio
empreendedor, demonstrando reconhecimento do setor empresarial em relacdo as limitacbes da
audiéncia publica. Isso também eu acho que € uma experiéncia muito interessante. A experiéncia mais
interessante que eu vi foi a que Furnas e Odebrecht realizaram no caso do Madeira. Eles chegaram a
fazer mais, na verdade. 30 reunides publicas de comunicagdo. Ao longo do processo eles foram fazendo.
Particularmente depois que se entregou EIA/RIMA eles fizeram de modo voluntario uma série de reunides
publicas setoriais no sentido de também divulgar o projeto. Porque também o setor empresarial
reconhece que hoje em dia se ele ndo tiver uma aceitacdo da sociedade, dependendo do
empreendimento, ele ndo consegue desenvolver o empreendimento. Entdo, essa é uma experiéncia
inicial que eu achei interessante esta citando para vocés também. Bom, aqui nés quisemos colocar para
vocés a visdo do processo que nds estamos enxergando. E claro que nos podemos e devemos discutir
aspectos especificos, como estamos discutindo audiéncia publica. Mas nés ndo podemos perder a visdo
do processo no ambito do licenciamento ambiental, que é um processo de comunicacdo e participacéo
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social. A primeira questéo desse processo é 0 acesso a informacéo. E ai ja preconizado pela Lei 10.650,
gue € a lei de acesso publico as informacdes do SISNAMA. Uma segunda etapa, que sdo 0s
mecanismos de comunicacdo e participacdo social. Ai eu acho que nés temos que pensar esses
mecanismos de comunicacao e participacdo social para além das audiéncias publicas, quer dizer existem
varias formas de consultas publicas. N0s podemos nos utilizar dela no ambito do licenciamento
ambienta? Devemos ou ndo nos utilizar? Quer dizer, nés precisamos fazer uma reflexdo sobre isso.
Niveis de comunicacdo, o que envolve também grupos sociais, como eu ja tinha dito, especificos, mas
também grupos setoriais que demandam formas de comunica¢do especificas. Muitas vezes a audiéncia
publica trata os desiguais como iguais. A linguagem é uma sO para pessoas que tém conhecimentos e
experiéncias de vida muito diferentes. A audiéncia publica, eu creio que ela realmente ndo pode tratar de
outra maneira. Mas vocé pode desenvolver outras formas comunicativas que sejam capazes de abarcar
esses niveis diferentes na sociedade. E ferramentas de comunicagdo. NOs também temos tantas outras
ferramentas de comunicacdo. Internet, por exemplo, hoje em dia é uma ferramenta fantastica de
comunicacao, que nds também podemos estar explorando mais. Um terceiro aspecto, arranjos e papéis
institucionais na comunicagéo e participacdo social. Como os 6rgaos disponibilizam suas informages e
se comunicam com a sociedade. Aqui n6s sé queriamos trazer uma preocupacao para vocés de que nos
entendemos que no ambito do licenciamento ambiental, como cada vez mais ele se torna complexo,
outras entidades vao sendo agregadas e vao participando, ndés entendemos que essas entidades
também tém que desenvolver seus processos comunicativos e de participacdo. Quando eu cito, por
exemplo, a questdo indigena, é muito claro que 6rgdos como a FUNAI, por exemplo, precisam tornar
claro quais sdo seus processos comunicativos e participativos ou 6rgaos como Palmares ou 6rgdos como
(?), por exemplo. Quer dizer, ndo € um papel Unico do érgdo ambiental, mas esses 6rgdos também
precisam desenvolver seus processos. Bom, agora especificamente em relagdo a proposta do CONAMA,
a proposta que saiu da Camara Técnica sobre audiéncias publicas. Primeiro eu faco duas consideragdes,
que sdo de carater geral. E que essa proposta enfatiza a questio da audiéncia publica especifica como
uma ferramenta de comunicacgéo e participacdo e desconsidera a oportunidade de institucionalizagao de
experiéncias ja& em implementacdo, como as consultas publicas (?). Essa é mais uma reflexdo do que é
uma posicao. Eu acho que € mais para vocés refletirem se também nds poderiamos em algum momento
avancar ou se devemos ficar apenas na questao da audiéncia publica. Ndo é exatamente uma posicao, é
mais como uma reflexdo. E num segundo aspecto: énfase nos processos participativos associados ao
EIA/RIMA e desconsideracdo dos demais estudos ambientais e suas demandas participativas. Aqui tem
muito uma preocupacado de olhar para o SISNAMA. Nos tratamos da audiéncia publica em relagdo ao
EIA/RIMA, mas existem outros tipos de estudos ambientais menores, que também podem constituir seus
processos participativos pequenos, proporcionais. Eu ndo acho que por exemplo o licenciamento de um
empreendimento pequeno tenha que ser submetido a audiéncia publica. Mas é possivel que o érgéo
ambiental constitua ele seus processos participativos. Uma reunido publica, uma reunido com um grupo
interessado. Quer dizer, uma reflexdo que nés também podemos fazer sobre isso. Em relacdo a algumas
guestdes especificas da Resolucdo. Aqui ndés ndo tivemos a preocupacdo de tratar da Resolugdo como
um todo, mas apenas de destacar algumas coisas que nds achamos que valia a pena fazer uma reflexao
com a Camara Técnica. A primeira questdo: eu chamei atencdo aqui para os arts. 4° e 7° da Resolugéo
da forma como eles estao propostos. Eles estdo tratando de prazos de licenciamento e prazos para
realizacdo de audiéncia publica. A questdo que nds colocamos é: existe adequabilidade dos prazos
estabelecidos nos arts. 4° e 7° para as demandas e procedimentos dos 6rgdos ambientais nas trés
esferas de governo? Qual é a questdo aqui? O art. 4°, ele mantém aquela premissa da abertura do prazo
para solicitacdo de audiéncia publica com um minimo de até 45 dias. Entdo, isso € tradicional, j& esta na
resolugdo anterior. J4 o art. 7°, ele demanda um minimo de 45 dias de antecedéncia da data de
realizacdo de audiéncia publica. O 6rgdo ambiental licenciador devera convocéa-la por meio de edital.
Quer dizer, o que esta acontecendo é que nds estamos saltando do prazo de 45 para até 95 dias. Ndo
sei se vocés fizeram essa leitura de uma maneira como nos fizemos, mas vocé tem o prazo... Se eu
solicitar... Por exemplo, o prazo de abertura é 45. Se eu solicitar a realizacdo de audiéncia publica no
meu municipio no 45° dia do primeiro paragrafo, entdo eu tenho mais 45 dias. O edital sera publicado
nesse dia e terdo mais 45 dias. O que significa até mais 90 dias. E uma ampliacdo consideravel. O que
nés queriamos refletir com a Camara Técnica é: ha uma aceitabilidade no ambito dos 6rgdos estaduais,
municipais e do Ibama? H4 de fato uma necessidade dessa prorrogacao desse prazo de até 90 dias? E
uma outra questdo que eu acho que é preponderante:; esse periodo é um periodo... Do ponto de vista
qualitativo ele € um periodo que tem uma qualidade menor, porque € um periodo de muito conflito. O
empreendimento ja estd em muita evidéncia. Entdo, mesmo que vocé amplie o prazo ai, ndo ha uma
garantia que de fato esses 90 dias ampliados seja de fato um prazo qualitativo do ponto de vista do
conhecimento melhor do EIA/RIMA ou do processo de licenciamento ambiental. Talvez diluir esse prazo
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ao longo do licenciamento, e ai assim, buscar estabelecer uma estratégia de uma comunica¢éo anterior
seja mais interessante do que nds apostarmos mais nessa ampliagdo desse prazo nesse periodo. Essa é
uma reflexdo que nés fazemos para vocés. Bom, uma outra reflexdo em relacdo ao art. 9°. O art. 9° nos
chamou muita atencéo. Ele traz um nivel de detalhamento em relacdo a audiéncia publica e sugere um
plano de comunicacdo para audiéncia publica. E ai n6s queremos fazer essa reflexdo com a Camara
Técnica. Se nds queremos efetivamente avancar... E avancar de uma maneira definitiva, porque o
licenciamento é muito questionado sobre participacdo social. Eu acho que o0 CONAMA também pode dar
uma resposta, e uma resposta definitiva de esgotar as possibilidades no ambito do licenciamento. E a
partir dali ter condicbes de responder a sociedade que de fato dali ele ndo pode ir mais. Sdo outros
processos e outros lugares de comunicagdo. Entdo, quando nés vimos a questdo do plano de
comunicacao sugerido para audiéncia publica, n6s pensamos se de fato o licenciamento ambiental € que
ndo precisa de um plano de comunicacdo, que poderia |14 no inicio determinar algumas etapas de
participagdo. Comunicacgéo, sobretudo. Eu acho que comunicagdo nessa primeira etapa € o que falta de
essencial. Entdo, de construir esse plano de comunicacdo, ndo para audiéncia publica especificamente,
mas para o préprio licenciamento ambiental, estabelecendo etapas ai da comunicacao e da participagédo.
Bom, em relacdo ao art. 11, a questdo que nds colocamos para vocés. Qual € o papel destes érgados na
audiéncia publica e como a audiéncia publica se relaciona com 0s processos participativos que devem
ser constituidos por 6rgdos como FUNAI, Palmares e Ministério da Saude. Aqui ja é uma preocupacgao
que eu coloquei para vocés. O que o0 art.11 estd dizendo? Que o érgdo ambiental no ambito da
realizacdo da audiéncia publica deve convidar uma série de 6rgédos a participar da audiéncia publica. Nos
preocupou sobre duas questdes. Primeiro: como eu disse, esses 6rgdos e 6rgdos aqui centrais como, a
FUNAI, ndo definiram ainda seus processos participativos. Porque, vejam bem, nés ndo podemaos supor
gue audiéncia publica atende a demanda de povos indigenas. A FUNAI precisa constituir os processos
dela. Nos parece que quando nds explicitamos esses 6rgaos aqui, n0s chamamos essa participacdo para
audiéncia publica, porque esse 6rgdo ndo definiu o processo participativo dele. Isso em relagdo aos
outros 6rgéos. Nos parece mais adequado que a Camara Técnica dialogue com esses 6rgédos, demande
a eles que eles estabelecam seus processos. Ai sim nds poderiamos ter seguranca de cita-los na nossa
resolucdo, porque sendo eu acho que nds estariamos chamando para nds esses processos e trazendo
um fator mais agravante para audiéncia publica do que facilitador. Entdo, eu penso que explicitar esses
orgédos pode ser uma situacdo muito delicada. Bom, também duas consideracdes em relacéo aos arts. 19
e 20. O art. 19, ele esti falando aqui... Os dois artigos, na verdade. Eles tratam das limita¢cdes da
audiéncia publica. Entdo, o art. 19 diz o seguinte: “Os questionamentos que ndo forem possiveis de
serem atendidos durante a audiéncia publica terdo um prazo de 30 dias para serem respondidos aos
interessados, devendo os mesmos ser incluidos no processo de licenciamento ambiental”. A primeira
reflexdo que eu queria fazer com vocés é o seguinte: um dos desafios da audiéncia publica é que nés
precisamos, todos, nés orgaos, sociedade civil, nds precisamos nos educar para audiéncia publica. Eu ja
assisti muita audiéncia publica em que uma pessoa fala cinco vezes e a outra pessoa nao consegue falar
e vai embora. Entdo, nés precisamos também construir um processo de educacédo. Eu acho que esse
artigo, ele... Vocés vdo me permitir, mas eu vou dizer: eu acho que ele deseduca na verdade, porque ele
posterga a audiéncia publica. Quando eu coloco |4 em cima que a audiéncia publica tem um carater
especifico de compartilhamento de demandas e de idéias, a audiéncia € um espaco publico, é um espacgo
coletivo. Entdo, na verdade se vocé ndo consegue esgotar 0s assuntos na audiéncia publica, no meu
ponto de vista € melhor que vocé faca outra audiéncia publica ou... Porque vocé mandar para o 6rgéao
ambiental que ele responda a essas demandas, isso em 30 dias, vocé também tem uma questdo: sera o
6rgdo ambiental que vai responder? Sera o empreendedor que vai responder? O 6rgdo ambiental tam
capacidade de responder a todas essas demandas em 30 dias? Entdo, essa é uma reflexdo que e acho
que € preciso ser feito. Particularmente acho que o melhor é fazer outra audiéncia publica, se uma
audiéncia publica ndo foi suficiente, do que postergar para 30 dias que o 6rgdo ambiental responda a
essas demandas. No caso do art. 20, ai tem uma diferenca que eu acho que € qualitativa, que é
importante. Mas ai vocé ja fugiu um pouco da audiéncia publica. Na verdade o que vocé esta permitindo?
Vocé esta dando para a sociedade um prazo de quinze dias para que ela se manifeste além da audiéncia
publica. Pode ser que vocé individualmente ou vocé enquanto instituicdo tenha uma manifestacdo, um
parecer especifico que vocé queira manifestar ao 6rgdo ambiental. Vocé o encaminha para o 6rgao
ambiental. Mas isso também ja extrapola um pouco audiéncia publica. Mas pessoalmente, eu acho que
ele é relevante. Esse art. 20, ele da uma segunda oportunidade para que a sociedade se manifeste e
apresente as suas opiniées em relacdo ao procedimento de licenciamento ambiental. E ai s6 algumas
reflexdes, que € a titulo de conclusdo. Na verdade nés pretendiamos ser bem breve. Em relacdo a essa
proposta. Eu acho que séo reflexdes para a camara. Ela acompanha a evolu¢cdo do SISNAMA e

demandas dos 6rgdos ambientais nas trés esferas? Ou é uma resolucdo mais voltada para o
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licenciamento de grandes projetos, que ndo pensa, por exemplo, em demandas de 6rgdos municipais e
de 6rgaos estaduais. Essa é uma reflexdo que eu acho que nés podemos fazer. E dialoga com as novas
experiéncias de comunicacdo e participacdo em implementacdo nos 6rgdos ambientais? Essa € uma
segunda questdo. Quer dizer, como eu disse, tem 6rgados que estdo desenvolvendo ai novas iniciativas.
Os fizemos algum dialogo? Vale a pena fazer um didlogo em relacdo a essas novas experiéncias? Elas
podem agregar a resolugdo nesse sentido? Proporciona efetivo avanco desde a Resolucdo do CONAMA
n° 9 de 87? Quando eu coloco essa questao de se proporciona o efetivo avancgo é: quais sdo 0s ganhos
efetivos que nds estamos tendo? E, principalmente, depois que nds encerrarmos essa discussao sobre
audiéncia publica serd que nao vai voltar para nos de novo alguma outra demanda sobre participagéo
social? E o CONAMA teria que continuar discutindo participac@o social ou mecanismos de participagéo
social. Eu acho que essa é uma reflexdo que nés podemos fazer. Sao essas as nossas preocupacdes
gue nds trouxemos para a Camara Técnica e fica ai a critério de vocés as consideragdes sobre...

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Bom, agradeco a Dr2. Marcia. E eu gostaria de ressaltar,
entdo, um pouco essa preocupacao até que dialoga um pouco com essa nova estrutura do Ministério.
Hoje o Ministério, com um Departamento de Licenciamento e Avaliagdo Ambiental, nés estamos muito
preocupados em comecar a pensar essa questdo do licenciamento mais dentro de um pano de fundo da
gestdo como um todo. E de uma forma geral, um primeiro olhar sobre essa resolucéo, que eu acho que
tem um grande mérito, fazendo todo o aspecto de uma normatizagao, € uma série de discussfes que nés
temos participado e uma certa quase reificagdo da audiéncia publica. Da necessidade que nés temos de
ver esse processo de participagcao e de comunicagdo, principalmente, ndo s6 na audiéncia publica, mas
em todo o processo de licenciamento. Mas como também registrar que essa questdo da comunicacao e
da participacdo, ela ndo pode ser simplesmente focada num oOrgdao ambiental. Ela tem que ser
trabalhada, e principalmente em projetos estruturantes, onde tem um grande didlogo com o
desenvolvimento regional. O 6rgdo ambiental acaba sendo o grande medidor das questdes sociais e
econbmicas, ndo s6 do empreendimento, mas como dos préprios anseios da regido. O desenvolvimento
da regido. Entdo, essa necessidade de nés gradativamente comecgarmos, junto com a discussdo da
Resolucao, discutir um pouco o pano de fundo onde se opera essa Resolugdo e outras agdes que muitas
vezes tém que ser articuladas e coordenadas com esse processo, nés entendemos como fundamentais.
Nés corremos risco de trazer uma complexidade... Dois riscos. Um de desenvolver uma resolucdo que
muitas vezes ndo tem a eficacia, seja indcua. De outra forma, nés podemos correr o risco de trazer para
dentro de uma resolucdo complexidade muito grande de questdes que muitas vezes estdo além de uma
audiéncia publica ou muitas vezes além do proprio processo de licenciamento. Essa € uma preocupagéo
gue o Ministério tem, tendo em vista esse pano de fundo que nés estamos tendo nos dltimos trés, quatro
anos desse tensionamento entre a questdo ambiental e a do desenvolvimento e esse tensionamento
sendo todo canalizado para o licenciamento, como se o licenciamento fosse um elemento quase de fazer
politicas publicas de traz para frente. NGs chegamos |4 no licenciamento, fazemos um check list do que
ndo se fez, e ai nés voltamos para fazer o planejamento setorial, muitas vezes, porque o planejamento,
muitas vezes, de uma determinada area setorial ou de saneamento ou de energia, transporte, o que for,
ele ndo incorporou aquela visdo ambiental na sua génese e acaba o licenciamento muitas vezes tendo
que tomar decisfes. Sdo decisbes que deviam ter sido tomadas no setor e ndo na area ambiental. Entéo,
essa é um pouco a preocupacao que ndés trazemos e que nés, enquanto na presidéncia desta camara,
vamos poder... Vamos tentar sempre trazer para esse féorum, uma vez que nés vemos uma grande
necessidade de ndo sO estarmos presentes nas outras camaras técnicas (nds temos feito ja um
acompanhamento de outras resolu¢des que estdo em desenvolvimento), mas no préprio plenario, nao é?
Onde eu acho que a presenca da Camara Técnica com a necessidade de fazer esse esclarecimento
mais de fundo, ela € muito importante. Entdo, eu pedi para a Dr2. Marcia fazer essa apresentacdo um
pouco para contextualizar. No ambito do licenciamento essa € uma resolucdo extremamente relevante.
Ela néo se dialoga simplesmente com uma questdo tematica, mas ela dialoga com todos os processos de
licenciamento que envolve estudos de impacto ambiental. E eu gostaria de chamar um pouco a atengéo
de uma questdo que me preocupa, e depois eu ja vou abrir a palavra para os conselheiros e
representantes, que é essa questdo do art. 9°, onde nds fazemos uma discussdo do plano de
comunicacdo para audiéncia publica em si. Mas me parece que ha uma necessidade, e ndés temos um
plano de comunicacdo para o processo de licenciamento. E que essa super valorizacdo da audiéncia
publica. E ndo vou entrar nem na questdo dos prazos, porque eu acho que essa questdo dos prazos é
uma questdo que nos preocupa hoje, porque nés queremos também buscar uma certa eficiéncia do
processo de licenciamento. O licenciamento hoje tem uma série de criticas que & um processo
simplesmente burocratico que tem agregado pouco valor, vamos dizer assim, dentro do aspecto de
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gestdo. Eu nao concordo com isso, eu acho que o licenciamento € um elemento fundamental. Talvez hoje
nos estejamos esticando um pouco esse instrumento por falta de uma visdo maior de planejamento
setorial e de implementacédo e de a¢des de monitoramento e fiscalizacdo, que também deveriam ser tdo
valorizadas como as acdes de licenciamento, e nds ndo conseguimos fazer esse maior equilibrio entre
essas diversas dimensdes do processo de gestdo ambiental. Mas me preocupa um pouco essa questdo
de talvez mencionarmos em algum momento essa visdo mais de comunicacdo para O processo de
licenciamento como um todo. A experiéncia do Ibama agora com Maraba, com Belo Monte, com Madeira,
quando tem feito consultas publicas, por termo de referéncia, o depoimento que nossos colegas do
Ibama tem dado. Dizem: "Olha, pouco nés temos visto sobre uma melhora mais técnica sobre a questao
do escopo, do conteddo do termo de referéncia. Mas o que nos tem saltado os olhos é justamente o
aspecto de comunicacdo, quer dizer, da desinformacdo que as pessoas tinham sobre os
empreendimentos, sobre o que é o empreendimento, qual é a abrangéncia, quem seria atingido por esse
empreendimento. Entdo s@o questées muito basicas e que nos as vezes sb levamos a conhecimento da
populagéo impactada, um ano, dois anos, trés anos, quatro anos, cinco anos depois de todo um processo
que estabelece numa regido e que gera muitos ganhos e perdas nesse processo, sendo que as questdes
sociais e econOmicas sdo questdes que nos preocupam de uma forma muito grande. N6s vemos hoje
que os grandes projetos que estdo em implementacdo, muitos dos aspectos sociais, eles deveriam estar
sendo tratados em planos regionais, desenvolvimento sustentavel, alguma coisa assim. E que acabam
hoje sendo tratados no ambito do licenciamento. E isso realmente tem trazido para dentro do
licenciamento quase uma politizacdo do processo. E 0 que nos preocupa € que essa situagdo tem que
comecar a ter esse tratamento mais de uma visdo estratégica. E ai nés temos uma série de acdes que
vao do planejamento das politicas setoriais, dos instrumentos de planejamento previstos na politica de
meio ambiente, e que esse processo de participagcao e de comunicacdo € uma dimensao fundamental.
Entdo, eu gostaria s6 de fazer essas consideragdes iniciais e abrir a palavra primeiramente para os
senhores e senhoras aqui que estdo.. Componentes da camara. Passar a palavra aqui para a
representante do Espirito Santo.

A SR2, ANDREIA ALVES S. LIMA (Governo do Espirito) — A quest&o do plano de comunicacéo que foi
colocado na proposta nessa fase do licenciamento, vamos dizer assim, na fase de comunicacdo, eu
penso, com a inclusdo desse plano aqui, uma coisa deveria acontecer ja também nesse momento, ou
pelo menos prévio a esse plano de comunicagéo, seria a implantagdo da consulta publica como uma
coisa oficializada. Quando vocé comunica, quando vocé faz um plano de comunicagdo social nessa fase
do empreendimento e parte do principio que ja tem um direcionamento da comunidade que j& vai ser
levado para o licenciamento em si. Entdo, tinha que ser uma coisa mais gradativa, ndo s ja de cara
colocar um plano de comunicagéo informando do licenciamento, mas sim colocar a comunidade a par
desde o momento da elaboracdo do TR. Entdo, eu penso que para manter esse plano de comunicagéo
nessa fase do empreendimento seria interessante colocar a consulta publica nos termos de referéncia
prévio a esse momento do plano de comunicacao social.

O SR. CARLOS OSORIO (VIDAGUA) — Eu fico até um pouco satisfeito porque na pagina da Camara
Técnica tem um pedido de vista de um representante da sociedade civil em que algumas das colocagdes
e posturas que a Marcia fez aqui estdo contempladas nesse novo parecer do Dr. Rubens. Porém, o que...
Eu participei de varias audiéncias publicas no Rio de Janeiro, e eu sinto que ha uma caréncia, e
infelizmente ndo esta contemplada aqui nessas duas propostas de resolucdo, que € exatamente o
resultado delas. Porque o que acontece? As vezes a audiéncia publica é como se fosse uma chancela
para o empreendimento, apenas. As pessoas vao la, fazem seus questionamentos, porém, muitos deles
ndo sdo levados em consideracdo. Ou seja, 0 empreendimento acontece, algumas ponderacdes
populares sao feitas, porém ndo contempladas. Eu acho que a resolucdo seria uma forma de nés
realmente institucionalizarmos a audiéncia publica. E vocé colocar aqui um artigo falando justamente dos
resultados dela. Da garantia de que aquelas coloca¢gBes feitas na audiéncia seriam levadas em
consideracéo de verdade. Uma obrigacdo do empreendedor de contemplar as que fossem possiveis, é
claro. Que muitas vezes nem todas sdo. Até mesmo porque audiéncia publica... Pessoas que nao tém
tanto conhecimento assim, sdo populares e eles por vezes podem exigir algumas coisas que estéo fora
da possibilidade do empreendedor. Outra coisa que eu achei importante que eu vou contra 0 que a
Marcia falou, é relacionado justamente o que ela falou do art. 19, porque em algumas audiéncias publicas
gue eu fui, e aqui eu cito uma, que foi a implementagédo da Companhia Siderargica Atlantico Sul, em que
muitas das questdes que ndés fizemos la no Rio de Janeiro, elas ndo foram respondidas nem na audiéncia
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e muito menos nos 30 dias apds a audiéncia. Eles simplesmente ignoraram esses questionamentos.
Essas questfes foram assinadas por todo o movimento ambiental do Rio de Janeiro. Os representantes
regionais. Todos nés participamos de todas as audiéncias que eles fizeram em varios municipios e
muitas das questdes eles ndo responderam porque na realidade ndo seria interessante para eles
responder as questdes. Entao, eu acho muito importante sim nds abrirmos esse prazo. Nao é uma forma
de postergar audiéncia e sim dar até uma certa importancia as questdes técnicas, que muitas vezes
sequer adianta eles responderem na hora, ou até mesmo ndo tem como responder. Por isso que eu
acredito que é fundamental n6s aumentarmos esse prazo. O art. 19 que da um prazo de 30 dias e o art.
20 que da um prazo de 15 dias para que as pessoas possam fazer outros questionamentos que
porventura possam ocorrer a partir da apresentacéo do responsavel pelo empreendimento. E outra coisa
gue eu acho que é de fundamental importancia: nas audiéncias publicas nés vemos que muitas vezes o
empreendedor ocupa, vamos dizer assim, 90% da apresentacdo e o tempo destinado a.. O
posicionamento da sociedade civil € muito pequeno. Isso esta sendo contemplado aqui e acho que nédo
pode de forma alguma se perder isso de vista. Eu acho que € um espaco publico, € uma forma de dar
oportunidade da sociedade civil se posicionar e deve ser garantido. Enfim, eu acredito que essa
resolugdo com algumas contemplagdes eu acho que ela fica boa e atende as necessidades da sociedade
civil.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Carlos Osoério. Por favor a representante...

A SRa ZULEICA TOQUET (GOVERNO DE MINAS GERAIS) — Bom dia. Meu nome € Zuleica Toquet, eu
sou diretora de qualidade e gestdo ambiental da FEAM, Fundacgéo Estadual do Meio Ambiente, em Minas
Gerais. Bem, de um modo geral eu acredito que a minuta da resolucdo vem ao encontro de uma série de
deficiéncias que ndés temos hoje. Muitos pontos aqui sugeridos ja foram pensados la em Minas Gerais.
Nés temos uma deliberacdo normativa que estabelece procedimentos para a realizacdo da audiéncia
publica, que é de 86 e também precisa ser atualizada. E muitos dos instrumentos que nés ja haviamos
pensado estdo contemplados aqui. Mas eu gostaria de destacar alguns pontos da apresentacdo da Dr.2
Mércia, principalmente com alguns dos aspectos que ja foram falados aqui, com relacdo ao plano de
comunicacdo. NGs percebemos que ultimamente, pelo menos nas audiéncias realizadas do final de 2006
para ca em Minas Gerais que eu tenho participado, os empreendedores ja estdo adotando essa
estratégia de desenvolver um plano de comunicagédo para o licenciamento ambiental e ndo apenas para
audiéncia publica. Isso tem se mostrado bastante efetivo e sdo usados métodos diversos de
comunicacdo e principalmente atuando naquelas comunidades mais especificas, que realmente
concordo, a audiéncia publica ndo é uma boa maneira de fazer essa transparéncia de informa¢éo. Mas o
gue me preocupa € colocar aqui na proposta da resolu¢do que o plano de comunicagao... Primeiro, se
restringe apenas a audiéncia e que seja aprovado pelo 6rgdo ambiental. Eu acho que isso... NOs
estariamos saindo da nossa area de competéncia. O 6rgdo ambiental do Estado de Minas Gerais hoje
nao tem uma éarea responsavel para andlise de um plano de comunica¢cdo. Eu acho que isso é uma
responsabilidade do empreendedor e é uma ferramenta em que quanto melhor ele envolver, melhor para
ele mesmo. Quanto mais efetiva for essa comunicacédo, melhor para ele divulgar o seu empreendimento.
Entdo, eu questiono essa exigéncia de que o 6rgdo ambiental aprove o plano de comunicacéo, porque
nés ndo temos profissionais especialistas nessa area e sim na area de avaliacdo de impactos ambientais.
Acho muito boa a idéia das consultas publicas para elaboragédo do termo de referéncia. Acho que isso
deve ser incluido sim na proposta. E também temos experiéncias de consultas publicas voluntarias no
estado muito positivas. Alguns empreendimentos fizeram isso com muito sucesso. E eu acho que a
resolucdo poderia sim abrir essa possibilidade, da alguma diretriz macro para que isso pudesse ser feito
e pudesse ser incorporado na documentagdo do processo de licenciamento ambiental. Hoje nos
sofremos algumas vezes alguns questionamentos de algumas partes interessadas, que quando o 6rgao
ambiental... As vezes ndo ha nenhum pedido formal de audiéncia publica, mas o érgdo ambiental sente a
necessidade de promover. E ai as vezes isso extrapola o prazo de 45 dias por causa das nossas
inimeras dificuldades, e nés temos usado do artificio de promover uma reunido publica. E ai algumas
vezes nos temos sido questionados da validade dessa reunido, do propdsito dessa reunido publica. Por
mais 6bvio que isso possa parecer para nos que trabalhamos no licenciamento ambiental. Entdo, eu acho
que é uma boa sugestéo tentar incluir alguma coisa como diretriz geral nessa resolugcédo. Concordo com
as argumentacoes feitas com relacdo ao art. 11, de chamar esses érgédos a responsabilidade do 6rgdo
ambiental convidar (?). Fica parecendo que nés vamos adotar realmente todo o processo e que eles iriam
participar somente como convidados da reunido, sem uma participacdo mais efetiva no processo de
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discussao do empreendimento. Acho que esse artigo merece um foco maior e um aperfeicoamento da
sua redacao. Com relacé@o a disponibilidade do EIA/RIMA na Internet, eu acho que isso é fundamental.
Isso ja estd acontecendo por iniciativa propria em alguns empreendimentos no Estado de Minas, mas
também temos tido solicitagcbes para que o RIMA possa estar disponivel nas prefeituras atingidas pelo
empreendimento e nos comités de bacia hidrografica. Entdo, eu deixo aqui uma sugestdo de que isso
possa ser incluido, porque o Estado de Minas Gerais é muito grande. Entdo, disponibilizar o RIMA no
O6rgdo ambiental, e as vezes no empreendimento, as vezes ndo atinge todos os interessados. E ndés
temos visto que um bom caminho tem sido disponibilizado nas prefeituras municipais. E também enviar
aos comités de bacia, que tém tido, no caso de Minas Gerais, uma participacdo cada vez maior nesses
casos de licenciamento de grandes empreendimentos. Com relacdo ao art. 19, eu fico um pouco
preocupada na colocagdo que a Dr.2 Marcia fez de que os questionamentos, se nao esgotados na
audiéncia, deveriam ser motivo de outra audiéncia publica. Ai eu vou fazer um pouquinho o papel de
“advogado do diabo™: e se isso for usado para postergacdo da decisdo sobre o licenciamento ambiental
do empreendimento? E légico que quanto mais tempo as pessoas tiverem, mais as coisas podem ser
esclarecidas. Mas essa obrigagdo de se fazer uma nova audiéncia publica para dirimir os
questionamentos da primeira pode ser usada por alguns grupos interessados, ou seja, contrarios ao
empreendimento, para protelar, protelar, protelar. Entdo, eu acho que tem que ir com cuidado nessa
questdo. Concordo aqui com o nhosso colega, o Carlos Osoério, sobre a questdo dos resultados da
audiéncia. Sentimos uma lacuna mesmo nessa questao. Normalmente nés adotamos o procedimento de
notificar o empreendedor logo apés a audiéncia dos questionamentos que foram feitos e da um prazo
para que ele possa apresentar. Isso é incluido no processo de licenciamento e € comentado no parecer
técnico. Mas ndo temos como procedimento responder aos questionadores sobre essas respostas. Eu
acho que isso é muito interessante também colocar ai como um artigo especifico dessa resolucédo. E a
ampliacdo do prazo para a manifestacdo dos participantes da audiéncia 15 dias, eu acho muito bom.
Hoje é cinco dias, é muito pouco tempo, muito corrido. As vezes pessoas tém muita dificuldade em
protocolar um documento no 6rgdo ambiental. Entéo, eu acho que € muito interessante a dilatagdo desse
prazo ai. Bem, acho que eu foquei todas as questdes... Ah, tem mais um, que € a questéo dos 45 e mais
45 dias. Eu acho que ndo ha necessidade realmente... Do primeiro 45 dias, sim, que seria 0 prazo
maximo para as pessoas solicitarem audiéncia, mas a publicacdo do edital dando mais 45 dias, eu acho
muito tempo. Eu acho que os 15 dias que nds temos hoje, é plenamente suficiente para publicacdo desse
edital. Nos Estado de Minas nés adotamos 15 dias no minimo de antecedéncia. E o processo de
licenciamento ja tem ficado tdo longo. Eu acho que esse prazo ai duplicado realmente vai dificultar em
alguns casos o0 andamento do processo. Eu acho que seriam essas as consideracdes.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Dr.2 Zuleica. Por favor, representante...

O SR. GUSTAVO FILICE DE BARROS (CNT) — Bom dia. Meu nome é Gustavo, sou da Confederacéo
Nacional dos transportes. Eu achei as colocacdes da Dr.2 Marcia pertinentes, porém propde mudancas
substantivas na resolugdo. O ponto que eu quero observar € quanto esse plano de comunicagdo. Quanto
a gestdo de informacgdo. Onde esta o gargalo dessa gestdo da informacao? Porque, aproveitando a fala
do Dr. Volney, ele falou que quer aperfeigcoar o processo. Quando nés pensamos num plano de gestéo de
informacao, nés temos que identificar, entdo, onde esta a falha nesse processo. Onde que esta pegando
gue ndo esta chegando a informacéo. Por que isso? Nés podemos pedir para o empresario fazer mais
coisa, exigir mais coisas dele, que ele va e faca. Mas, é o empresario? E la no setor produtivo que esta
pegando essa questao do plano de informagéo ou é no 6rgdo publico? Onde que estéd pegando isso? Por
gue a informac¢é@o ndo estd chegando onde deveria chegar? Entdo, acho que primeiro nds deveriamos
fazer um estudo, um diagndéstico disso e ver onde que esta realmente pegando nessa questdo de gestao
da informacdo. Bom, quanto aos prazos de 90 dias, retirar os 6rgdos citados, o IFAM (?), no art. 11...
Enfim, nos varios aspectos, eu acredito que essas questdes tém que ser discutidas talvez voltando para
um GT, para um grupo de trabalho. Porque, como eu disse, eu acho que sdo questbes substantivas, sdo
mudancas substantivas na resolucdo que eu acho que demanda mais reunifes e mais debates para se
chegar num ponto. Essa é a minha contribuicdo. Obrigado.

A SR3 CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regido Sul) — Celma. Sou da Agéncia Municipal de
Meio Ambiente de Goiania, aqui representando o conselheiro da ANAMMA. Eu concordo com a colega
de Minas Gerais com relacdo ao chamamento dos outros Orgdos para participarem mais efetivamente

11



626

dessas audiéncias. Uma forma que nés la em Goiania temos encontrado de fazer esse chamamento nao
s6 nas audiéncias. Com relagdo a elaboracdo dos termos de referéncia para esses licenciamentos, que
todos os outros 6rgdos estdo sendo ouvidos para que possa ser elaborado. A salude é uma delas. Temos
alguns termos que tém dado certo com relacdo a gestdo da qualidade de vida e a qualidade ambiental
em que a saude teve uma participacdo muito boa e que gerou em consultas publicas com aspectos
positivos muito bons, e por isso que eu acho véalida essa sugestdo. Com relacdo ao aumento ou ndo dos
15 dias, eu considero sim que os 15 dias é o suficiente também, que eu ndo vejo nenhum problema
nesse ponto. Com relagdo & comunicacgéo, ela pode ser inserida também nesse termo de referéncia a ser
elaborado, como a colega do Espirito Santo falou. O cuidado com relagdo, como o colega aqui da CNT
falou. Esse cuidado, sim temos que ter, porque € uma modificagdo substancial e ela deve ser avaliada
com muito critério. Essa é a posicao.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigada Dr.2 Celma. Praticamente todos os membros aqui
se pronunciaram. Eu tenho uma inscricéo de fora aqui, o Dr. Alonso, que participou com bastante detalhe
dessa formulacéo da resolucdo que ora esta em avaliacdo aqui. Por favor, Dr. Alonso.

O SR. CLAUDIO ALONSO (SMA — SP) — Bom dia. Nés participamos intensamente da elaboraco dessa
primeira proposta e eu teria algumas observacbes a fazer. A primeira delas, sem entrar num detalhe
histérico muito complexo, ela surge de uma necessidade do Ministério do Meio Ambiente de regulamentar
audiéncia publica, tanto que a proposta basica de andlise é proveniente do préprio ministério. Eu me
lembro que até por proposta minha nos nao trabalhamos com grupo de trabalho. Eu acho que este caso,
e eu vou entrar em detalhe maior, ndo é um caso de grupo de trabalho. Por proposta minha nés demos a
relatoria e a andlise da proposta do Ministério do Meio Ambiente para o representante das ONGs. Das
diferentes criticas, entéo, surgiu essa proposta final. Por que ndo um grupo de trabalho? Primeiro, porque
nao existe uma especificidade técnica que exija... E outros especialistas que ndo o0 gestor que esta
representado em todos 0s niveis aqui e que eu acredito que seja suficiente para a tomada de posicéo. E
segundo, é porgue eu tenho uma posi¢cdo que ela esta até se radicalizando, que é a seguinte: eu acho
que a camara técnica deve ser menos uma revisora de grupo de trabalho e mais um agente ativo na
producdo dos documentos que devem ir & Plenaria. E um chamamento mesmo a vocé diminuir a
participacdo de grupo de trabalho e aumentar a participagdo da camara. E um chamamento a
participagdo efetiva da cAmara menos como uma revisora mais como uma produtora de normas e
diretrizes, e tal. No caso especifico é... Os representantes aqui eu acho que séo altamente qualificados a
determinar a sua proposta, independentemente de grupo de trabalho. E sempre um processo moroso, e
no caso ndo exija a necessidade de especialistas, mas sim quem faz o dia-a-dia, e quem faz o dia-a-dia
somos nés. Por isso que nos fomos contra o grupo de trabalho. E ai eu gostaria de contrapor o
representante... Da CNT, ndo é? Quanto ao préprio texto, eu teria algumas criticas a fazer. Eu ndo vou
me detalhar artigo a artigo ndo. Mas veja eu, quando coloco que foi uma solicitacdo do Ministério a
regulamentacdo de uma audiéncia publica, foi essa a tarefa que cumprimos. Eu acredito que audiéncia
publica... Ela € um pedaco de um processo de comunicacdo e participacdo social, mas ela ndo é a
comunicacado e participacdo social. Portanto, eu defendo mais ou menos a estrutura que ela tem que
permaneca como estd. Com os devidos aperfeicoamentos, légico. Ele ndo é o processo de comunicagéo,
ele é um pedaco do processo de comunicacdo. E nés ndo estamos fazendo aqui uma regulamentacéo
para comunicacgdo e participacdo, nds estamos apenas regulamentando que nagquele momento em que a
participacdo ocorre numa audiéncia: como ela ocorre? So6 isso. Porque, sendo nds comegcamos misturar
muito os instrumentos. A cada instrumento que aparece, nés queremos fazer o tratado final da resolucao
para resolver todos os problemas de um determinado topico. Entéo, eu sou a favor, sem davida alguma,
do aumento da comunicacdo e da participacéo social, mas eu acho que uma resolucdo que discipline
direitinho como ocorre uma audiéncia publica € muito saudavel. Ela é muito saudavel até porque alguns
detalhes que foram criticados aqui, eles foram muito bem pensados. Eu sugeriria que as pessoas
interessadas no assunto — é tedioso, mas essa discusséo foi bastante aprofundada — que lessem o que ja
foi discutido na 212 Reunido, que foi onde teve o debate sobre isso. Varios assuntos aqui abordados
estdo la bastante bem debatidos e pode ser um auxiliar na formacéo da opinido de todos vocés. De
qualquer forma, por que o detalhamento? Se os 45 dias sdo muito ou sdo pouco, tudo bem, ndo é esse o
problema. Mas algum detalhamento é importante, principalmente na area de comunicacao, porque o que
se verificou, e 0 que nds tentamos (?) deixar claro é detalhar um pouco mais para que um certo processo
de judicializacdo que tem ocorrido nas audiéncias publicas deixe de existir porque as regras sao claras. E
para ser clara, as vezes n0s temos que entrar num certo grau de detalhamento. Isso evita que, por
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exemplo, se alegue que ndo ha um processo de comunica¢do adequado. Sem duvida ha. Por que?
Porque segundo a regra tem que fazer... Televisdo, radio, panfleto, faixa, etc. E aprovado pelo 6rgéo
licenciador. O Estado tem esse direito. E prerrogativa do Estado e se claramente determinado que o
Estado aprova o plano, esta determinado, ndo tem judicializac&o. E claro que tem que ser dentro de um
processo transparente, mas a regra € clara. E para a regra ser clara e o processo de judicializacdo ser
minimizado, ele precisa entrar em certo nimero de detalhes. E isso que eu gostaria de chamar a atencéo
de vocés. Nao vou entrar em detalhes e artigo por artigo, mas gostaria apenas de colocar que li a
alternativa apresentada pelo Rubens Sampaio. Chama-me atencdo algumas coisas que eu ndo gostei.
No geral tudo bem, mas eu ndo posso concordar, como art. 3°, que seja transferido para a area
governamental toda a comunicag&o que deve ser feita pelo empreendedor. E o art. 3°, segundo a nova
proposta, até a televisdo tem que ser bancada pela area estatal. Nao vai. Ndo vai porque nado tem
dinheiro para isso. Entdo, isso tem que ser do empreendedor, como estd na proposta original ou entdo
como na critica apresentada por este senhor aqui, o0 Rubens. E outra coisa que eu ndo vou poder
concordar, até porgue eu acho que falta estrutura legal, até constitucional, € uma proposicéo colocada
mais adiante, especificamente no art. 12 da nova proposicdo. E o seguinte: “No caso de ser
deliberada...”. Nao, desculpe, mas audiéncia publica ndo se delibera. Democracia direta ndo é um caso
deste pais. Este pais € uma representativa. Nao se pode confundir instrumentos. A consulta tem que ser
clara, ela tem que se dar resposta. Nés até previmos um tempo a mais para hovas criticas. Nés podemos
prever até uma resposta...

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Concluindo, por favor.

O SR. CLAUDIO ALONSO (SMA — SP) — Ent&o, seriam esses 0s comentarios que eu tinha a dizer.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Dr. Alonso. Eu tenho duas inscricdes aqui e nds
tinhamos feito aquela consideragédo em relagédo a apresentacdo que o Dr. Fernando nos faria sobre... Foi
relator do grupo do GT de Aguas Subterraneas. Eu tinha vontade... Eu tenho trés inscricdes ainda. Na
realidade eu ndo pretendo esgotar esta tematica nesta reunido. O meu encaminhamento que eu iria
submeter depois a avaliagdo da cAmara seria... Parece-me que existem algumas consideragfes aqui que
sdo relevantes. Seria ndo abrir um GT, mas que nés abrissemos um espago de tempo para que 0S
membros da Camara Técnica fizessem suas consideracdes para que nOs procurassemos sistematizar
para a proxima reunido e ai ver, vamos dizer assim, a gradacao de preocupacdes, vamos dizer assim,
gue aparecerem. Parece-me que tiveram trés ou quatro grandes questdes aqui que sdo mais ou menos
um certo consenso e um pouco dessa reflexdo de até aonde vai essa resolugcédo e aonde é que comeca o
outro processo. Porque se tem que comecgar um outro processo, esta Camara Técnica deve sinalizar
isso, eu acho. N6s ndo podemos ficar preocupados somente com essa resolugdo. E um pouco do
exercicio que nés estamos procurando trazer para esta discussédo de hoje. A minha idéia seria que nds
abrissemos... Passassemos talvez a palavra para o Dr. Fernando. Eu nédo sei, fica um pouco complicada
essa temdtica. Ou talvez... S6 um pouquinho... Eu vou tentar encaminhar nos préximos 15 minutos.
Depois, talvez em 15 minutos Dr. Fernando... Eu sei que é mais ou menos... E que eu n&o gostaria de
interromper essa discuss@o agora, uma vez que... A idéia seria fazer esse encaminhamento. Ouvir mais
essas trés inscricdes e nds abrirmos um espaco em torno de uns... Ainda neste més de dezembro, cerca
de 15 dias, para que 0s nossos participantes fizessem algumas consideragdes para alguém que faga
essa sistematizagdo. O proprio Ministério pode se propor a fazer essa sistematizacdo. Mas eu vejo assim,
sob o prisma de nOs nédo perdermos essa discussdo que ja estd andando, interrompermos com a
apresentacéo. Se nao for possivel, nés interrompemos 11h 30 e depois retomamos ap6s com o Dr.
Fernando. Pode ser assim? Entéo, por favor... Eu pediria em torno de trés minutos.

A Sr.2 GIOVANNA VICTER (VALE) — Bom dia. Meu nome ¢é Giovana Victer, eu sou da Vale e participei
também das discussGes como ouvinte na camara técnica anterior. Eu gostaria de comegar elogiando o
trabalho que foi feito, a apresentacdo da Dr.2 Marcia, que ela € muito convergente com a forma que a
empresa hoje ver o relacionamento com as partes interessadas. Na verdade hoje a estratégia nao é so
mais de uma comunicagdo que parece uma coisa muito unilateral, ndo é? Ndés informamos o que nos
estamos fazendo. Na verdade nds queremos engajar as pessoas e 0S parceiros nos (?) nossos
empreendimentos. Pelas caracteristicas que nés temos de intervencéo em (?) territdrio — Zuleica conhece
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isso muito bem. O nosso interesse é engajar cada vez mais as comunidades, ndo s6 informa-las. E para
isso precisamos ouvi-las cada vez mais também. Entdo, eu gostaria de elogiar os comentarios e
entender, na verdade, Volney, por isso eu pe¢co a palavra, se isso vai ser trabalhado em cima da
resolucdo que ja existe, que ai o Claudio Alonso lembrou bem, ela trata apenas de um instrumento de um
processo complexo de engajamento de comunicacéo. Ou se o objetivo é realmente tratar todo o processo
de comunicagdo de um empreendimento. Ai, eu acho que é importante haver essa definicdo, porque
sendo... Até o ponto de partida € diferente, eu penso. O ponto de partida da discussdo. Entdo, € s6 essa
a minha colocacado. Obrigada.

A SR2, ZILDA MARIA FARIA VELOSO (IBAMA) — Deixa s6 eu fazer um esclarecimento, Volney, depois
desse ponto vocé vai discutir a prorrogacao da resolu¢éo?

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — A idéia é que nds concluamos ainda pela parte da manh,
se for possivel.

A SR2. ZILDA MARIA FARIA VELOSO (IBAMA) — Porque eu so tenho esse ponto para pedir a
prorrogagdo, como coordenadora do GT de Valores e Indicadores. E s6 isso. Eu tenho uma reunido as
duas horas, marcada com uma pessoa que vem de S&o Paulo.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Mas eu pediria s6 a paciéncia um pouquinho, Zilda.

A SRa ZILDA MARIA FARIA VELOSO (IBAMA) — Eu estou esperando pacientemente. Eu sé nao
gostaria que isso ficasse para a tarde.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — A mesa tentou fazer a invers&o, mas houve objec&o.

A SR? ZILDA MARIA FARIA VELOSO (IBAMA) — Eu pediria que ndo fosse feita a inversao.
Exatamente. Meu ponto é o préximo, eu s0...

A SR.2 FERNANDA HELENA F. LEITE (MMA/SMCQ) — Fernanda. Eu trabalho no Departamento de
Licenciamento e Avaliagdo Ambiental do Ministério do Meio Ambiente. S6 uma colocacéo: no art. 4° nés
poderiamos incluir também a publicacdo do edital em jornal de grande circulagéo, para poder aumentar a
abrangéncia das pessoas que tém o acesso a informacdo. Entdo, quanto mais, melhor. Se nos
colocarmos no jornal também é interessante. S6 tem no Diario Oficial e na Internet. E também eu tenho
uma sugestdo para o art. 26, que seria que “o O6rgdo ambiental licenciador disponibilizard em sitio
eletrénico”. Nés podemos colocar também a disponibilizacdo do Portal Nacional de Licenciamento
Ambiental, de forma... Nos, vamos dizer assim, reforcarmos o nosso portal, que ele foi criado para esse
fim. SO isso mesmo. S6 uma colocagéo.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Fernanda. Bom, eu acho que tem a Ultima
inscricdo aqui. A Dr.2 Mércia, por favor.

A SR.2 MARCIA CATARINA DAVID (MMA/SMCQ) — Na verdade, eu s6 queria fazer... Como eu fiz a
apresentacao, eu sO queria ter a oportunidade de fazer alguns comentarios em relacdo aos comentarios
gue vocés fizeram, que me pareceram bastante interessantes. A nossa intencdo quando nds decidimos
vir a Camara Técnica era justamente isso. Para nés era importante ndo perder a oportunidade de
dialogar com a Camara Técnica, que foi quem produziu a minuta da resolu¢éo de audiéncia publica. E a
oportunidade era essa, na medida que ela ja tinha sido encaminhada, ja tinha sido encaminhada para a
Cémara Juridica. Eu queria fazer primeiro alguns comentarios em relacgdo... Alguns comentarios pontuais.
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Em relacdo & questdo do art. 19 e do art. 20, que o Carlos Oso6rio comentou e outros também
comentaram. E que eu acho que os arts. 19 e 20, me parece que eles tém um pouco a mesma funcao.
Quando o art. 20 abre um espaco de 15 dias para que as pessoas encaminhem seus comentarios ao
O6rgdo ambiental, eu acho que o proéprio art. 20 poderia recomendar ao 6rgdo ambiental que responda a
esses comentarios de um modo geral. Parece-me que o art. 19 tem um vicio no sentido de realmente...
Quando eu falei da postergacdo da audiéncia publica € nesse sentido. Quer dizer assim, se nés nao
resolvermos aqui na audiéncia publica, vocé pode encaminhar uma série de documentos. Eu acho que
ele deseduca para audiéncia publica. Eu realmente tenho essa opinido. Também nédo acho que tenham
que ser realizadas varias audiéncias publicas. O ideal é que na verdade no processo de planejamento o
o0rgdo ambiental seja capaz de mensurar quantas audiéncias publicas ele tem que realizar. Se ele tem
gue realizar duas, trés, quatro ou cinco. Mas eu creio que realmente o art. 20 tem esse vicio. Ele posterga
a discusséo da audiéncia publica para depois. O art. 19. O 20, eu acho que é adequado no sentido de
gue ele... Abre um prazo para que as pessoas encaminhem suas consideracdes, e ai eu acho que o
proprio art. 20 pode solicitar ao 6rgdo ambiental que responda a essas considerac¢fes. Em relacéo a
guestdo da comunicagdo, que colocada pelos dois colegas, eu penso que a comunicacgao é funcao tanto
do érgéo publico, do 6rgdo ambiental, como € fungcdo do empreendedor. Eu acho que o empreendedor,
como a colega da Vale falou, tem que ter a sua acdo, a sua estratégia de comunicacao ao longo de todo
0 seu processo. Mas penso que os 6rgaos ambientais, e os 6rgaos publicos, na verdade, inseridos no
processo de licenciamento ambiental, eles tém que consolidar processos de comunicacdo. E dentro
desses processos de comunicacdo, € claro, inserida a questdo da audiéncia publica. Penso que é
realmente significativo e importante que se regulamente audiéncia publica, que se estabelecam regras
para a questdo da audiéncia publica, mas também penso que nés ndo podemos perder de vista os
processos que colegas dos 6rgdos ambientais relataram aqui, que estdo sendo desenvolvidos nos 6rgao
ambientais, de novas experiéncias que estdo sendo implementadas como reconhecimento de que
audiéncia publica tem seus limites e que esses processos, eles vém no sentido de apoiar a audiéncia
publica. Se essa questéo vai ser discutida nessa resolucéo ou pode ser objeto de um outro processo, ai
eu acho que é uma decisdo da Camara Técnica, vocés podem refletir. Mas eu penso que é importante
que vocés considerem isso. E possivel avancar dessa resolucédo de audiéncia publica para discusséo de
outros processos em relacdo a comunicacédo social? Pode ser nessa resolucdo com algumas indicacées,
orientac6es? Vocé nao precisa em relacdo a outros processos entrar no nivel de detalhamento que se
entrou aqui na audiéncia publica, até porque a audiéncia publica é sim o principal elemento de
comunicacdo. Mas vocé pode ser orientativo em relacdo a outros processos? Eu acho que essa é uma
discussdo que vocés devem fazer, devem refletir, e evidentemente € uma decisdo da prépria Camara
Técnica.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Bom, obrigado, Mércia. Eu procuraria fazer o seguinte
encaminhamento... E com relacdo a consideracdo que a representante Giovana faz. De uma forma geral
nds pretendemos manter o objeto dessa resolucéo sobre as audiéncias publicas. Nao pretendemos abrir
uma discussédo toda sobre o processo. No entanto, nés entendemos que ha questbes que podem ser
colocadas até no ambito dos préprios considerandos, que hoje em dia ficam extremamente limitados aqui
a uma visdo mais geral. Agora, a minha idéia seria a seguinte: mantendo esse foco nas... Dentro da
regulamentacdo da audiéncia publica... Eu acho que ja tém varias questdes que apareceram aqui
especificamente sob esse foco, ndo trabalhando a visdo do processo como um todo de comunicacéo,
porque eu acho que ndo pode se perder quando se discute uma resolucéo especifica como esta. A idéia
seria nés abrirmos um prazo de quinze dias para que os membros da camara fizessem suas sugestdes e
nés tentdssemos fazer uma sistematizacao de vérias questfes a Dr.2 Zuleica apresentou aqui, a Dr.2
Celma, a proépria representante... A Andréia do Espirito Santo. No intuito de tentar na proxima reuniao
fazermos uma leitura e uma sistematizacao dessas contribuicdes que foram aqui de uma forma um pouco
assistematica, com o intuito de mantendo esse foco na regulamentacédo das audiéncias publicas verificar
se tem algum tipo de contribuicdo que se possa fazer para o aprimoramento dessa atual minuta. Entéo a
idéia seria esta: abrir um prazo de 15 dias para que se fizesse uma... Essas sugestdes que foram
mencionadas aqui fossem... N&o seria o caso, eu entendo ai, Dr. Gustavo, de abrir um novo GT. A nossa
idéia seria, até um pouco na linha que o Dr. Alonso menciona, quer dizer, se ndo ha uma complexidade
técnica maior no processo e que nés vemos que existe um razoavel grau de entendimento sobre a
tematica que foi revelada aqui pela participacdo de todos que se pronunciaram, de tentar tratar ainda no
ambito desta Camara Técnica, na proxima reunido, essa possibilidade de uma sistematizagdo. Quer
dizer, o proprio... Disponibilizamos... O proprio Ministério chama a si essa responsabilidade de fazer a
sistematizacdo das sugestfes que 0s senhores e as senhoras enviariam nos proximos 15 dias. Claro,
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com devidas justificativas do porqué dessa sugestdo. Eu submeto & avaliagdo dos senhores e das
senhoras. Entdo, nds dariamos um prazo até o dia 20 para que fossem encaminhadas a Secretaria
Executiva do CONAMA as sugestdes com as devidas justificativas. O Ministério do Meio Ambiente devera
fazer essa sistematizacdo e nos disponibilizaremos em tempo habil para a préxima reunido da Camara
Técnica de Controle e Qualidade. Eu solicito a... Consulto... Todos de acordo? Entdo, concluimos com
esse ponto. E passamos de imediato a palavra para o Dr. Fernando.

O SR. FERNANDO ROBERTO DE OLIVEIRA (ANA) — Bom dia. S6 me apresentando, eu sou Fernando
Roberto. Eu sou gedlogo da Agéncia Nacional de Aguas. Sou gerente de 4guas subterraneas da ANA.
NOs trabalhamos como relator do GT que preparou a minuta de proposta e classificagdo coordenado
inicialmente pela Dr.2 Lucia, no segundo momento a Dr.2 Dorothy assumiu a coordenacgéo. E assessorado
pela Dr.2 Cledemar. N6s recebemos um convite do CONAMA para fazer uma exposi¢ao da proposta que
a camara deliberou no 2° Seminario de Agua Subterranea e Meio Ambiente que foi realizado pela ABAS
de Minas Gerais no dia 14 de novembro. Bom, entdo ndés fizemos uma apresentacao razoavelmente
longa. Consumiram 50 minutos, porque o tema é extremamente amplo, vasto. Basicamente dividido em
trés tdpicos, ndo é? Um histérico de como foi a criagdo do GT, o que motivou a criacdo desse GT na
verdade, resgatando la desde a revisdo da 20, chegando na 357. A 357 deixa (?) terreno de fora. Enfim.
Depois falamos propriamente da proposta e finalizamos com alguns desafios. De modo geral, deu-se
para observar, era um ambiente eminentemente de jogos. Deveriam ter la entre 70 e 100 membros na
sala. Eu diria que certamente mais da metade eram jogos. Tinham pessoas da FEAM, bastante pessoas
do IGAM. Esse evento na verdade acabou unindo esse seminario com um outro seminario do aquifero
Guarani. Entdo, a platéia era bastante ampla e com muito ge6logo. Bom, o que se observa na verdade é
o0 seguinte... De modo geral se vé uma certa dificuldade na resolugéo, e ndo uma (?) dificuldade natural,
€ da sua implementacdo. Como € que eu vou separar aquela porcdo de aquifero. Aquele grupo de
aquifero ou aqueles aqliferos associados para eu implementar essa classificagdo. Mas essa situacéo, eu
creio que seja extremamente natural por se tratar de algo muito novo. Isso é inédito no Brasil. No mundo
ainda ndo se faz algo com essa metodologia. Se faz de formas um pouco distintas. Observamos também
que as pessoas mais ligadas diretamente a gestdo recursos hidricos e gestdo ambiental, elas tém uma
boa idéia de como que é a seqliéncia de passos. Bom, em se aprovando essa resolucdao do CONAMA, o
que vai disparar... Nés teremos em seguida... O CNRH deveré fazer uma outra resolucédo detalhando um
pouco mais os procedimentos para se fazer o enquadramento. Entéo, nos... Falta esse outro ponto ainda
para se encaminhar. Ja a sociedade de modo geral, os usuarios e os empreendedores, naturalmente
nem todos tém uma boa idéia do encadeamento das acdes como elas devem acontecer no espaco e no
tempo. Entdo, de forma que surgiram perguntas de como que isso seria implementado, aonde que iSso
deveria atingir o empreendedor, mas é evidente, quando vai se fazer o enquadramento, eu vou dizer,
essa porcao de aqiifero que ser classe 2, 3 ou 4 ou 1, eu tenho que ter em mente as implicacdes disso.
Qual é vocagdo da minha regido, o que meu comité quer para essa porgcao. Aonde eu quero chegar no
futuro. “Essa € uma regido que eu vou ter desenvolvimento, vou ter muitas inddstrias”, entdo talvez ndo
seja interessante eu classifica-la como 1 ou 2, mas sim 3. Na verdade tem que se ter muito claro essa
idéia desses procedimentos. Isso nds sO iriamos conseguir com o tempo. E vamos ter algumas
limitacbes, certamente. Uma delas € a grande caréncia de estudos hidrogeolégicos no Brasil em escala
minimamente adequada para se fazer um trabalho desse. Nos temos no Brasil um mapa de dominio
hidrogeoldgico, que € um mapa bastante preliminar. Um para dois milhdes e meio. Aqui nés certamente
precisariamos de informacdes da ordem de um para 250 mil, talvez para um 500 mil. Ou escalas
melhores. E a outra coisa que é muito importante, o monitoramento. A base dessa classificagcdo na
verdade o que é? E hidrogeoquimica e usos. Bom, usos, tudo bem, mas e a hidrogeoquimica? Entéo,
vocé precisa de estudos e precisa de dados de monitoramento para nds chegarmos em algum momento
a estabelecer classes minimamente razoaveis, bem delimitadas, com contornos bem definidos. Falando
um pouquinho da ANA, mas tem diretamente a ver com esse assunto aqui, a ANA langou este ano a sua
agenda, a Agenda Nacional em Aguas Subterraneas. E basicamente uma agenda respeitando,
evidentemente, a dominalidade dos estados ao tema, mas é uma agenda na verdade que ela procura
trazer a gestéo integrada de recursos hidricos ao Brasil, ou seja, nds fazemos gestdo de modo geral
dicotomizada. Aqui trabalha com agua superficial, aqui trabalha com &agua subterrdnea. NoOs todos
sabemos que o ciclo é Unico, nés ndo devemos corta-lo, na verdade. Entdo, a ANA esta implementando
uma agenda nacionalmente para comecar a fazer gestéo integrada. E com isso nés estamos indo a todos
0s estados ver a situacdo de cada estado. NOs j4 fomos a nove estados até o presente momento. NGs
observamos o seguinte: ha uma grande demanda de muitos estados, especialmente aqueles que a dgua
subterrdnea € um manancial importante, seja para o publico ou irrigacdo ou para a industria, para que se
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faca essa classificacdo. Eu poderia dar um exemplo do Rio Grande do Norte. O Rio Grande do Norte... A
cidade de Natal, ndo sei se todos sabem, mas a cidade de Natal estd com boa parte da sua agua
subterrdnea comprometida por nitrato. E o que acontece? Estdo sendo desenvolvidos grandes
empreendimentos imobiliarios no litoral norte e leste do estado. L4 s&do sedimentos arenosos, sdo dunas.
O que acontece? Eles estdo preocupadissimos para ndo acontecer novamente 0 que aconteceu em
Natal. A auséncia de saneamento ou 0 uso inadequado ou a recarga ou 0 reuso dessa agua sem nés
termos minimamente uma classificagdo, um zoneamento territorial que diga: “Este aqui (?). Este eu posso
fazer isso, aquele eu posso fazer aquilo”, eles prevéem um grande problema no futuro. Entdo, eu vejo
gue hd uma demanda bastante importante dos estados que tém na agua subterranea uma fonte
importante. O que mais que eu poderia comentar...? Bom, mas é basicamente isso. Talvez a grande
dificuldade que eu tenha é na forma de implementar. Como € que eu vou separar essa porcao de
aquifero, essa profundidade e essa espessura. Por favor, perguntas para que eu possa...

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado Dr. Fernando, pelo informe. Quer dizer, essa é
uma das questdes em que... Na ultima reunido nds aprovamos a minuta, a resolucdo que esta agora no
ambito da Camara Juridica de Aguas Subterraneas e esse informe vem ao encontro desse processo que
estd se desenvolvendo agora no ambito do CONAMA. Eu consulto aos membros aqui se algum
esclarecimento... Dr. Fernando...

O SR. ROBERTO ALVES MONTEIRO (MMA) — E um pouco fora do contexto. Ele apresentou, e tudo
gue Fernando apresentou, enquanto relator, enquanto apresentador das exposi¢cdes no congresso de
Aguas Subterraneas, mais ainda com comprova e denota a urgéncia que nos temos sobre essa matéria.
Eu sou da Secretaria de Recursos Hidricos do Ministério, a area de gestdo de aguas é afeta tanto a ANA
guanto a nossa secretaria, e essa ferramenta, esse instrumento € um instrumento da nossa politica (?)
enquadramento, tanto de aguas superficiais como de subterrdneas. Por isso, e somado a essas
colocacfes, o esforco que nos fizemos, e vocé sabe que ndo foi pouco. Mais de dois anos de grande
demanda e grande... Até briga, digamos assim. Conflitos. Mas conseguimos, como pessoas civilizadas,
chegar a um denominador comum e a bom termo com material com bastante consisténcia técnica e
I6gica para um processo de planejamento e gestdo de &guas subterrdneas. Agora, 0 que esta me
causando surpresa € que mesmo sendo justificado que a pauta do CONAMA esta atoladissima, mil
assuntos, eu ndo acho que a matéria deva ficar sobrestada como esta em fungao disso. Ou seja, desde
gue nés aprovamos essa matéria, essa proposta de resolugcdo nesta camara, ja se passaram duas
reunides da Camara Técnica de Assuntos Juridicos, onde sequer foi pautada a proposta de resolugéo de
aguas subterraneas. A previsdo é que tenhamos uma reunido do CONAMA em margo. Como essa
matéria h4 uma “previsdo” de ndo constar na pauta de marco, também ai ndo seria examinado e nao
haveria reunido da Camara Técnica de Assuntos Juridicos até aquela data. Eu me preocupo. Eu acho
que uma vez que a matéria saiu daqui desta Camara Técnica, a primeira reunido seguinte de Camara
Técnica de Assuntos Juridicos ja deveria estar pautado, mesmo que a pauta ndo fosse sequer cumprida.
Por problemas outros ndo conseguisse se atingir. Mas tem que esta pautada, porque isso € prioridade. E
urgéncia urgentissima esse processo. Eu gostaria, entdo, de solicitar o empenho do nosso presidente
para que essa matéria fosse pautada em regime de urgéncia urgentissima. Nao quer dizer com isso que
nés vamos vota-lo em marco na primeira reunido, ja que tem uma pauta atrasada ai no processo. Mas
gue ela nao fique pendurada como esta.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Agradeco as consideracdes do Dr. Roberto. E registrar que
a presidéncia da camara vai ser articular com o secretario de Recursos Hidricos, o0 secretario Zica, e com
o Dr. José Machado, presidente da ANA, para que se faca essa avaliacdo e se for o caso solicitar a
urgéncia necessaria.

O SR. MARCELO PRUDENTE DE ASSIS - (MMA/CONAMA) — N&o sei, falar que a matéria é
sobrestada, da a impressao que nés colocamos em um canto e deixou. Nés ndo pautamos porque nos
realmente tentamos programar o tempo... Porque pautar uma matéria na cAmara técnica envolve trazer
relator, trazer coordenador de GT e nds ndo achamos... Nao é facil do pessoal se deslocar as vezes. Vir
para uma reunido para discutir um assunto que ndo chegar na pauta. A reunido da Juridica de ontem
estava cheia de assunto. N6s terminamos a reunido cinco e meia da tarde. Conseguimos esgotar tudo,
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mas se tivesse mais um assunto nao teria como entrar. Entdo, realmente nés estamos com a pauta cheia
ja para a proxima reunido plenaria. O que nds podemos recomendar € isto, que fosse pedida a urgéncia,
porque nés pautamos as matérias, tirando alguma coisa excepcional, por ordem de chegada. Chegou na
juridica, nés vamos pautando por ordem de chegada. A ndo ser que seja pedida urgéncia. N6s temos
uma matéria em regime de urgéncia que foi analisada ontem e aprovada, a revisdo 293, sobre plano de
emergéncia individual. Entdo, a sugestdo que nds dariamos é isto, fazer o pedido de urgéncia para ser
aprovado na préxima plenéria. Sendo aprovado na proxima plenaria, ele entraria em prioridade na
préxima reunido da Camara Técnica de Assuntos Juridicos.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado pelo esclarecimento, Dr. Marcelo. Eu queria s6
registrar que de acordo com os encaminhamentos da Ultima reunido, foi encaminhado, entdo, ao
secretério do Conselho Nacional de Recursos Hidricos, o secretario Luciano Zica, a proposta de
resolucdo para classificacdo de diretrizes ambientais para (?) enquadramento aguas subterraneas. E no
caso se colocou a disposicdo para o caso de haver algum tipo de apresentacdo necessaria no ambito do
conselho se possa esclarecer.

O SR. ROBERTO ALVES MONTEIRO (MMA) — E s6 para uma quest&o de esclarecimento. Veja bem, eu
nado estou me manifestando que a matéria tenha que passar na Secretaria de Recursos Hidricos ou que a
Secretaria de Recurso Hidricos tenha deixado de se manifestar. Ndo é esse o contexto. O contexto que
eu estou querendo dar, e é uma opinido de ordem pessoal como integrante e participante do grupo de
trabalho, é que a matéria ndo foi. Tudo bem, pode-se fazer a apresentacdo no CNRH, deve-se trocar
figurinhas, trocar idéias, mas a matéria em si ja estd4 aprovada nesta Camara Técnica. Como colocado,
pode ser que a palavra sobrestado eu tenha aplicado incorretamente, tenha ficado forte, mas né&o
considero ela tdo forte assim. Uma matéria esta no ar. Tao somente é que o esforco foi herclleo com
relacao a elaboracéo dessa proposta. Temos outras resolucdes, sem desmerecer, mas que sdo de menor
mota (?), que estdo pautadas na resolucdo. Por isso € gque... O encarecer de um pedido de urgéncia para
que uma matéria de ordem estratégia como € esta resolucdo, tenha uma certa precedéncia e néo
figuemos ai... NGs j& estamos h& duas reunides... O senhor veja ai qual foi a data que n6s aprovamos
essa matéria. Quero crer que foi la para setembro, agosto. Entdo, de agosto para ca ja se vao trés,
quatro meses. E a proxima reunido € em margo para aprovar o regime de urgenma Daqui a pouco nds
estamos em final de 98 e n&o terminamos essa resolucdo. E nesse sentido. E s6 para deixar claro que
néo era essa a colocagéo de confronto, de RSH, nem nada disso.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — N&o. A presidéncia reconhece todo o esfor¢o que feito
esses dois anos. Dr. Fernando, doutora representante da CETESB, DR.2 Dorothy, que coordenou esse
trabalho. Um trabalho que foi aprovado em unanimidade na camara técnica, na Ultima reunido, eu ago
que em dois turnos, uma tarde e uma manha. Entdo, revela realmente a competéncia que conduzido
esse trabalho. No entanto, nés sabemos que a pauta do CONAMA esta... Uma série de demandas. A
prépria reunido passada a revisdo da Resolugdo 293, que € a que trata de plano de emergéncia,
individual, ela pautou urgéncia, até porque ja expirou 0 prazo para renovacao dessa revisdo dessa
resolucdo. E com certeza nés contataremos com 0 secretario Zica, com o presidente José Machado, para
gue na sua avaliagdo nés submetamos na proxima reunido no plenario do CONAMA o pedido de
urgéncia. Agradeco ao Fernando pela explanacdo. Ndo sei se teria mais alguma consideragéo,
Fernando... Entdo, nds agradecemos mais uma vez ao Dr. Fernando e passamos para 0 prOximo ponto
de pauta, 0 ponto 4.2, que trata sobre o Grupo de Trabalho de Areas Contaminadas. Estamos aqui com a
Dr.2 Zilda Veloso, coordenadora do GT. E passo a palavra para suas consideragdes.

A SR2. ZILDA MARIA FARIA VELOSO (IBAMA) — Bom dia. Meu nome é Zilda Veloso do IBAMA e estou
coordenando o grupo de Valores Indicadores da Qualidade do Solo e Diretrizes para o Gerenciamento de
Areas Contaminadas. Eu n&o preparei uma apresentacio, porque meu pedido aqui é de prorrogacdo dos
trabalhos do grupo. Na Ultima reunido em que eu vim pedir prorrogacéo eu tinha feito uma apresentacao
do andamento do trabalho. Como nés terminamos os trabalhos ontem por volta de seis horas da tarde,
seria impossivel preparar alguma coisa para apresentar aos senhores hoje. Mas basicamente eu diria
gue nés precisariamos de pelo menos uma ou duas reunides. Normalmente a prorrogacao se dé por seis
meses, nao sei se pode ser num prazo mais curto. N6s ja previamente agendamos a proxima reuniao
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para fevereiro. Janeiro € um més em que todos véo tirar férias. Depois nds temos o carnaval na primeira
semana. N0s marcamos uma reunido para 13 e 14 de fevereiro. Talvez necessitemos de mais uma, além
dessa de fevereiro. Entdo, venho basicamente para relatar aos senhores que nés ficamos estes dois
Gltimos dias, ontem e anteontem, discutindo a metodologia de trabalho para determinacéo dos valores de
referéncia. A idéia é no primeiro momento serem adotados os valores de referéncia do Estado de Séo
Paulo. A resolugcédo é baseada no trabalho que S&o Paulo vem fazendo h4 dez anos. N6s damos um
prazo para que os estados facam os seus... Cheguem aos seus valores de qualidade de quatro anos. E
para isso, agora nés estamos discutindo a metodologia em si. NOs jA passamos o texto todo.
Naturalmente quando se discute a metodologia que esta no anexo nds temos que voltar o texto para
melhorar a redacdo de um ou outro artigo. Ontem nds iniciamos bem no final da tarde j& a discutir os
conceitos. Olha, eu digo aos senhores que eu acompanho os trabalhos do CONAMA desde 1987. Eu ja
havia no passado coordenado outros grupos de trabalho, mas nunca um objeto tdo especifico, e ao
mesmo tempo tdo gratificante. Aqueles que acompanham os trabalhos do CONAMA sabem que esse
assunto eu defendo indiretamente antes do grupo ha muito tempo. NGs temos valores determinados pelo
Conselho da Qualidade do Ar, da Qualidade da Agua, que ja estdo sendo revisados, e no tinhamos até
hoje nada sobre a qualidade do solo. Ele tem tido o apoio fantastico da CETESB, da FEAM. Tem nos
ajudado demais. E infelizmente outros érgdos estaduais ndo tém podido participar. Mas esses dois
estados tém nos trazido a sua experiéncia. O setor privado também. Representantes da academia
também. E um embate interessante, porque nds temos esses trés setores que nem sempre S&o
concorrentes. Na maioria das vezes séo divergentes. Houve um seminario realizado em abril em que se
discutiu basicamente a metodologia, onde se trouxeram especialistas de outros paises, que fizeram
recomendagfes que nds estamos tentando incorporar a proposta de resolucdo. Entdo, eu diria... Eu fui
muito otimista no Ultimo pedido. Eu achei que eu fosse poder trazer nessa ultima reunido do ano a
proposta de resolucao. Mas nédo foi possivel, mas ela estd caminhando muito bem. Os embates estao
sendo bastante produtivos. Se os senhores puderem, por favor, acompanhem pela... (Eu acho que daqui
uma semana, nao, Cleide?) Amanha j& est4 no site do CONAMA a proposta que foi discutida ontem. Eu
acho que o texto esta ficando bastante interessante, e com isso nés vamos poder um pouco melhor
atender demandas de areas contaminadas para poder identificar se areas realmente sdo contaminadas
ou ndo e orientar os estados a terem os seus valores de referéncia de qualidade do solo. Entdo, eu
venho pedir formalmente a prorrogacdo dos nossos trabalhos por um periodo de trés a seis meses. Eu
nao sei como é que ficaria isso, Volney. Obrigada.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Queria cumprimentar a Dr.2 Zilda pelo excelente trabalho
gue tem realizado na conducao desse GT. N6s, na Ultima reuniéo ja tivemos a oportunidade de ver uma
apresentacéo da Dr.2 Zilda. No caso é de praxe que a prorrogacao se dé por prazo de seis meses, entéo,
nos fariamos uma prorrogacdo, no caso de ser aprovada aqui na nossa camara, de janeiro a junho.
Junho de 2008. Eu pergunto se ha algum esclarecimento que os membros da camara gostariam de
perguntar, aproveitando a presenca da Dr.2 Zilda aqui, em relacdo ao grupo de trabalho. Por favor, Dr.2
Celma.

A SR2 CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regido Sul) —Eu queria sé perguntar a Dr.2 Zilda se
nesse grupo de trabalho esta inserido alguém la de Goias.

A SR2, ZILDA MARIA FARIA VELOSO (IBAMA) — Pelo menos nessa Ultima reunido ndo. Teve uma
pessoa de Goias... Deixa-me fazer s6 um aparte. Existe uma solicitacdo que estd na camara. Uma parte
dela vira para ca... Depois do término dessa resolucdo nés vamos ter uma outra tarefa. Provavelmente
existe uma portaria da Agricultura, um decreto... Faltou aqui exatamente... Ai eu vou dizer que Goias esta
participando de uma outra proposta. Entdo, uma coisa de nés definirmos os valores de qualidade do solo
e as diretrizes de areas contaminadas. Existe uma solicitagdo da ABEMA de que nés regulamentamos a
questdo do uso do micronutriente no solo. Entdo, ndés estamos esperando terminar esse trabalho
primeiro. E ai tem duas coisas. Houve uma denuncia, e essa denlncia ja € acompanhada pelo Ibama ha
cinco anos, de importacdo de residuos perigosos para serem utilizados diretamente como
micronutrientes. Entdo, a Agricultura esta propondo uma regulamentagdo disso. Houve uma reuniao
informal em Minas dia 08 de outubro, e eu participei. E ai contou com representantes de Sdo Paulo, de
Goias, de Minas Gerais, do Ministério do Meio Ambiente e do Ibama, do Ministério da Agricultura... E eu
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ndao me lembro se foi alguém da Saulde. Ai tem o pessoal de Goias que esta trabalhando em cima da
regulamentacao de micronutrientes.

A SR# CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regido Sul) —Qual o 6rgéao?

A SR? ZILDA MARIA FARIA VELOSO (IBAMA) — Foi um representante da Agéncia Ambiental de Goias
e um representante da... Como € que é o nome no estado? E a Secretaria de Vigilancia Agropecudria.

A SR2. CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regido Sul) —Ah, t&. AGR.

A SR2. ZILDA MARIA FARIA VELOSO (IBAMA) — Foram todos em dupla. De cada um dos trés estados
foram representantes da agricultura do estado e do 6rgéo de meio ambiente.

A SR2 CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regido Sul) —Eu questiono porque eu sou do 6rgao
municipal ambiental e nés temos uns problemas muito grandes la com relacdo as industrias utilizarem o
seu produto do sistema de tratamento como biofertilizante. E essa questdo eu acho que talvez esteja
sendo levantada nessas reunibes. E eu gostaria que participAssemos desses grupos de trabalho e
fossemos comunicados com relagdo a isso, porque dentro do municipio de Goiania temos algumas
industrias que estdo nos dando certo trabalho, entendeu? E eu queria ter embasamento para poder
questionar bem isso. E s6 essa colocagao.

A SRa. ZILDA MARIA FARIA VELOSO (IBAMA) — Especificamente de Goiania ndo tem, mas o Roberto
lembrou bem aqui que tem um representante da ANAMMA no grupo de trabalho. Mas eu acho que... A
Cleide, eu acho que pode responder...

A SR2. CLEIDEMAR BATISTA VALERIO (MMA/CONAMA) — Olha, eu ndo me lembro da participacdo do
pessoal de Goiania, mas quando nds criamos o grupo de trabalho nés enviamos para todos os
conselheiros um oficio comunicando que foi criado o grupo de trabalho e que eles mandem nome dos
seus representantes. E a partir da lista de que esta sendo feita com nomes dos representantes ou de
cada participante... Se um participante vier pelo menos uma reunido, ele passa a receber aquele convite.
Como nds estamos ja no final do processo, eu recomendado que consulte a nossa pagina regularmente
para ver quando € a préxima reunido. Eu me comprometo também a pegar um e-mail e pedir a incluséo
do nome de uma pessoa que poderia vir para nds fazermos esse convite na proxima reunido. E o convite
circular que passa. Ndo tem vindo nenhum representante de Goias ndo. Eles participaram, os
representantes, intensivamente no grupo de Aguas Subterraneas, que tem uma interface grande. Mas de
agora ndo.

A SR& ZULEICA TOQUET (Governo de Minas Gerais) — Eu entendo que o pedido da Dr.2 Zilda é
pertinente. NOs temos participado ativamente do grupo de trabalho através da Rosangela Gurgel e o
assunto € muito complicado. A minuta estd bastante extensa. Eu tenho a oportunidade de esta
acompanhando. Eu acho fundamental que eles tenham um pouco mais de tempo para consolidar
tecnicamente a proposta, mas eu gostaria de sugerir que se nao pudesse vir na primeira, talvez na
segunda reunido da Camara Técnica de 2008. Ja pudesse vir isso fechado para nés avaliarmos, porque
também acredito que nés ndo podemos esperar tanto mais tempo assim.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Algum comentario? Bom, é contrario? A idéia é que nds
fizéssemos a prorrogacéo, de praxe seis meses, janeiro a junho de 2008. Algum dos membros da camara
contrario? Entéo, todos concordam. Prorrogado até junho de 2008. Obrigado. Bom, concluimos entédo
mais esse ponto da pauta. Eu acho que ainda possivelmente nés consigamos encerrar esta reuniao
ainda pela parte da manha. O proximo ponto de pauta trata sobre a questao da emisséo de poluentes e
fontes fixas. Ficou um encaminhamento da Ultima reunido da Camara Técnica, justamente a questdo de
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instalacdo desse grupo de trabalho. Deliberou-se sobre a criacdo desse grupo de trabalho. A
coordenacdo coube ao Ministério das Cidades e a relatoria com o Dr. Claudio Alonso. Como de praxe,
como previsto regimentalmente, deve-se fazer uma apresentacdo da composicdo desse grupo de
trabalho para que ele dé inicio as suas atividades. NGs temos aqui uma relacdo. Como a Dr.2 Cleide ja
informou, o procedimento nosso € mandar uma correspondéncia, um e-mail a todos os conselheiros e
esperamos, entdo, a manifestacdo desses conselheiros ou de outros interessados em participar desse
grupo de trabalho. Hoje a composicdo é essa que vai ser distribuida para os senhores e as senhoras.
Passo a palavra para o Ministério das Cidades.

O SR. RODRIGO FRAGA MASSAD (Ministério das Cidades) — Bom dia. Rodrigo, sou representante do
Ministério das Cidades. Eu queria dizer que o representante titular, o Dr. Sérgio, ndo pdde vir, porque ele
esta numa reunido na Casa Civil por conta do PAC. E a suplente seria a Dr.2 Norma, também tem um
outro evento sobre o decreto. Entdo, eu passo a palavra para o Dr. Claudio Alonso para ele fazer os
esclarecimentos.

O SR. CLAUDIO ALONSO (SMA — SP) — Olha, eu fui coordenador do grupo anterior que estabeleceu
limites para a emisséo de fontes fixas novas. Nés tivemos naquele momento um cuidado de estruturar a
propria resolugdo de tal forma que ao colocar as fontes antigas, elas... Sem muita alteracdo da parte
formal da estrutura da norma nés pudéssemos colocar as fontes antigas. Veja, era uma preocupacao
sempre nossa durante todo o tempo, os trés anos de desenvolvimento do grupo. Agora ja foi criado por
esta camara um grupo de trabalho para a regulamentacédo das emissdes das fontes antigas, e a exemplo
do que nés fizemos na outra, nés queremos ir um pouco além. Um pouco além no seguinte sentido... Eu
estava conversando até com o presidente Volney um pouquinho antes desta reunido, e eu reforco um
pouco o que ja disse aqui. A camara... Eu participei desta camara por muito tempo e participo de outras.
As camaras técnicas, elas tém se pautado por serem revisoras do grupo de trabalho. Tentamos, varias
pessoas — Volney é uma delas também. Nos estamos tentando fazer com que as cAmaras técnicas sejam
mais participantes da propria resolucao e da propria elaboragcdo. Nos temos um problema. A Zilda acabou
de sair, ndo tem importancia, eu ndo vou falar mal dela ndo. O préprio grupo de trabalho que a Zilda
coordenou, no inicio ele teve certa crise de identidade. Por qué? Porque a propria cAmara ndo se
posiciona... Ela passou um titulo para o grupo de trabalho. Ela ndo orienta de forma um pouco mais
detalhada. Por que eu estou falando isso? Porque na proposicdo do novo grupo, eu tenho falado ai com
0 pessoal do Ministério das Cidades, baseado inclusive na experiéncia que eu tive no grupo anterior. NOs
queremos fazer o seguinte, que a cAmara tenha conhecimento e dé o seu aval para a metodologia de
trabalho que nés vamos utilizar. Eu acho que existe uma especificidade técnica de tal ordem que
dificilmente a camara conseguiria chegar no detalhamento que é necessario. No entanto, eu acho que é
fundamental que a cAmara participe pelo menos na metodologia de trabalho, na orienta¢do que deve ser
dada. Dessa forma, a primeira idéia que ela esta estruturada, e eu gostaria muito de saber a opinido de
vocés hoje, porque facilita o andamento. O grupo esta estruturado. J& existe um conjunto grande de
indicacBes para o grupo. A minha idéia inicial, a conversar com a coordenacdo do Ministério das Cidades
seria a seguinte: fazer uma pré-reunido deste grupo de trabalho. O que significa isso? Para quem
participa de grupo de trabalho sabe que o grupo de trabalho é extremamente conflituoso em determinado
momento. Eu gostaria de apresentar uma proposta a esta cAmara e gostaria que essa proposta fosse
estruturada baseada em alguma coisa que eu chamei de pré-reunides, onde nés nos reuniriamos, os trés
setores, se possivel de forma separada, exatamente para o conflito existir. E verificar a expectativa de
cada setor. Por exemplo, ONG, area governamental e area empresarial. Entdo, nos fariamos em trés dias
seguidos trés reunifes, no qual nds levantariamos as expectativas em termos da metodologia de trabalho
de todos e depois apresentar esse plano para a camara e a camara dar o aval. Essa seria uma forma de
ndés comegarmos a envolver cada vez mais a propria cdmara e trazer método. O que falta muitas vezes é
método de trabalho. Nés queremos fazer a tabela, mas nés ndo temos um método para chegar a tabela.
O que nos precisamos é de método de trabalho. E um pouco mais complicado? Eu acho que é. Mas o
trabalho eu acho que sai mais rapido e mais bem feito. Se a camara concordar com essas pré-reunides,
nds poderiamos ja agendar para janeiro.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Dr. Claudio Alonso. Por favo, a palavra esta
aberta. Entender que... Entendo como extremamente adequada essa proposta, quer dizer que o grupo de
trabalho a partir de uma reunido ele faga tipo como (?) uma minuta de um termo de referéncia da sua
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atividade e que venha, vamos dizer assim, de uma forma submeter a Camara Técnica para uma
discussao, uma orienta¢do. E nés entendemos como fundamental que os grupos de trabalho procurem
na camara técnica o apoio necessario para o adequado desenvolvimento das suas atividades. E eu acho
que essa é uma questdo extremamente relevante. Nés, na camara técnica, ter nocao do resultado
simplesmente ao final, ndo é? Como nés falamos na Ultima discussado da... A questao da comunicacédo é
fundamental nesse processo. Por favor, senhores membros da camara, alguma consideracdo? Entdo,
acho que nés podemos dar o nosso aval para que... Por favor, se identifique.

O SR. ALVARO DE ANGELIS (FBOMS) — Eu acho importante considerar que o que esta em evidéncia
nao é tdo somente unilateralmente a criagdo de um GT com base na proposta do MMA. A sociedade civil
organizada tem um outro pensamento em relacéo a resolugdo das fontes fixas. E eu gostaria aqui de
fazer a leitura de uma nota do FBOMS em rela¢do a matéria. “O GT politicas publicas do Forum Brasileiro
de ONGs e Movimentos Sociais para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento — FBOMS vem manifestar
perante a Camara Técnica Qualidade Ambiental do CONAMA a sua posicdo relativa a Resolucéo
382/2006, popularmente denominada Fontes Fixas, como se segue. O GT Politicas Publicas do FBOMS
considera que a nota técnica do CGVAM/SVS, do Ministério da Saude é primordial para o esclarecimento
das questdes técnicas relacionadas a esta Resolugdo. Assim sendo, o FBOMS acompanha as posicdes
da nota técnica do Ministério da Salde e recomenda nao a criagdo do GT, mas a revisdo da Resolucéo
382/2006, CONAMA. O FBOMS entende também que se a Resolugdo de fontes fixas é para controlar a
guantidade de emissdes, entdo, ela é também foco da politica nacional de salde e relacionada com
doencas respiratérias, particularmente de criancas, idosos e trabalhadores. Entende ainda que ha/a (?)
oportunidade de coloca-la sobre ampla discussao conforme o parecer da nota técnica do Ministério da
Saude, remeté-la a uma ampla discussé@o é sumamente necesséria e bem-vinda. O GT Politicas Publicas
do FBOMS entende ainda que o pretendido é ampliar o didlogo, levando-o para instancias mais
especializadas da area de salde ambiental e saude do trabalhador, pois reconhece que esta discussao
remete principalmente aos cuidados com a preservacdo da vida e da qualidade do ambiente e da
populacgéo brasileira. Repetindo mais uma vez: particularmente de criancas, idosos e trabalhadores, uma
vez que estudos mostram que altos niveis de poluentes associados com outros fatores ambientais
aumentam os Obitos dessa faixa populacional e dessa classe, principalmente em éareas industriais e
cidades de grande e médio porte. Entendemos, outrossim, que se 0 GT contou ou ndo com membros das
ONGs e da area de saude, ndo é a questdo que estd em avaliagcdo, mas sim o fato de que apesar das
ONGs ambientalistas e o proprio Ministério da Salde terem participado de alguma forma dessa
discussdo, os erros prevaleceram por varias dificuldades, técnicas e conjunturais. Mas que, contudo,
podem ser corrigidos a qualquer tempo esses erros, ja que saude e meio ambiente sdo um bem de todos,
conforme preceitua a Constituicdo Federal e que sempre é/ha (?) tempo de melhorar e aperfeicoar as
politicas publicas do Pais. A revisdo da Resolugdo 382 nédo deve ser vista como um prejuizo para o
CONAMA nem para a Camara Técnica nem para 0 Ministério do Meio Ambiente, mas como um ganho
consideravel, pois ela obteve o reconhecimento de que a matéria € sumamente importante. E gragas a
ela despertou o interesse de uma participacdo maior da sociedade e de outras areas do préprio Governo
Federal, antecipando dessa maneira resolucdes da recém realizada 132 Conferéncia Nacional de Salude
gue deliberou pela integracéo das instancias do controle social do Ministério da Saude e Ministério do
Meio Ambiente para que estes se articulem para integrar politicas e a¢fes relativas a salde ambiental,
contemplando o SUS e o SISNAMA e ampliando o dialogo entre os conselhos, Nacional de Saude e o
Conselho Nacional do Meio Ambiente. O FBOMS afirma-se no preceito de que o didlogo € bom para
todos, porque permite um acimulo maior de conhecimento ao CONAMA e traz a experiéncia de que
certas matérias precisam daqui para frente ser decididas em conjunto com outras areas, como salde e
direito dos trabalhadores, e outras mais que lhes sejam transversais”. Entdo, senhores esta é a nota do
Forum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento em relagao
a essa matéria. E nunca é demais lembrar: o CONAMA aprovou essa matéria com a total e coesa
manifestagdo contraria das organizages nao governamentais ambientalistas. Uma vez passado o rolo
compressor sobre a nossa posi¢do no CONAMA, nds, entdo, fizemos recurso junto ao Conselho Nacional
de Saude, que esta se mostrando uma instancia mais democrética, tanto € que acolheu e criou um grupo
de trabalho e essa nota técnica foi editada por um outro 6rgéo de politica publica do Governo Federal,
que é o Ministério da Saude. Entdo, nés ndo achamos coerente que se crie um grupo de trabalho para
discutir uma questao técnica embutida nesta Resolugdo, mas sim levar em consideracdo a politica
nacional de saude, levar em consideragéo os direitos dos trabalhadores que ndo foram objeto de analise
conforme o proprio parecer do relator que diz que essa questdo ndo foi abordada porque feriria ao papel
juridico ambiental, porque saude do trabalhador tem que ser discutida em outra instancia. Portanto, nés
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achamos que uma outra decisdo que ndo seja a revisdo dessa resolugdo vai colocar em cheque a
seriedade da politica nacional do meio ambiente do Pais.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Bom, gostaria de agradecer a fala do representante do
Forum Brasileiro de ONGs, registrar que nos estamos aqui num processo de instalagdo de um grupo que
ja criado na reunido passada. Nos teriamos que decidir sobre a sustacéo desse grupo de trabalho ou... O
gue ndo esta em pauta agora neste momento. Eu queria ressaltar também essa posicdo de
transversalidade que foi mencionada aqui, justamente porque uma das preocupacdes do Ministério hoje
tem sido justamente aproximar essa discussao com a Saude. Nés fizemos agora, acho que questédo de
duas semanas atras, uma reuniao especifica para trabalhar as questdes de articulagdo da saude com o
licenciamento, por exemplo. Noés tivemos... Uma das questdes hoje que tem aparecido muito,
principalmente os licenciamentos na Amazbnia, a questdo da malaria. E todo esse processo de
articulacdo entre a &rea de salde e a area de meio ambiente que muitas vezes fica mais huma visédo em
tese que nos temos dificuldade de trabalhar metodologicamente com esse processo que tem a ver com
uma série de metodologias, avaliacdo de risco, questdes que realmente precisam avancar. E nés temos
que ver aspectos que estdo relacionados a legislacdo, que isso ai (?) tem que ser desenvolvido dentro da
prépria area de salude e aspectos normativos que tem a ver com a qualidade ambiental em si. Entéo,
esse dialogo € um dialogo constante e fundamental. N6s recebemos essa nota do Ministério da Saude. O
Ministério do Meio Ambiente desenvolveu uma nota especifica respondendo a essa argumentacao do
Ministério da Saude. E eu gostaria de convidar a Dr.2 Lorenza da Secretaria de Mudangas Climaticas e
Qualidade Ambiental para fazer um esclarecimento sobre a posicdo do Ministério do Meio Ambiente em
relacdo a essa nota, que eu ndo sei se os senhores membros da camara tém.

O SR. CARLOS OSORIO (VIDAGUA) — Eu gostaria de solicitar a palavra antes da apresentacéo.
Poderia?

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Por favor.

O SR. CARLOS OSORIO (VIDAGUA) — O que me causa estranheza, porque eu ndo sabia que esse GT
foi criado na reunido passada. Nés ndo tivemos acesso a transcri¢do, porque foi dito aqui no inicio da
reunido que ndo houve tempo habil para disponibilizar no sitio. E aqui no 4.3 vem um ndmero do
processo onde 0 assunto € emissdo de poluentes por fontes fixas. Eu acho que se tivesse sido votado
esse GT, ele teria que ver (?) aqui no minimo o assunto: criacdo de um novo GT. E tem outro detalhe: no
inicio desta reunido recebemos um parecer do Ministério do Meio Ambiente em que a primeira palavra
dita foi o seguinte: “O Ministério ndo teve tempo habil de disponibilizar isso pela Internet e trouxe somente
nesse exato momento”. Ou seja, nao foi feito isto aqui h4 muito tempo antes. Apesar de a data esta... O
dia esté branco, de novembro de 2007. Essa nota néo foi disponibilizada para a sociedade civil a tempo
habil para que nds tivéssemos conhecimento da criacdo desse GT. Isso € uma proposta, a meu ver, feita
de dltima hora.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu queria s6 fazer um esclarecimento. A primeira questo:
esse GT foi criado na reunido passada. Esse esta criado, e hoje simplesmente € um momento onde nds
estamos recebendo os componentes do GT para dar ciéncia a esta Camara Técnica. E uma questdo
procedimental. Nao estd em discusséo hoje aqui a criacdo do GT. Eu acho que esse é o primeiro ponto.
E também nédo esta em pauta neste momento a sustacédo desse GT. Quanto a questédo especifica sobre a
descricao do que esta na pauta, eu solicito que a Dr.2 Cleide explique a forma que apareceu, e depois se
for possivel passo a palavra a representante do Ministério do Meio Ambiente. Entdo, deixar muito claro
que nao existe nenhum pedido, ndo esta na pauta a sustacdo de um GT que ja foi criado.

A SR2, CLEIDEMAR BATISTA VALERIO (MMA/CONAMA) — O GT foi criado no final do ano passado,
em novembro ou dezembro da ultima reunido. Como nds iamos ter uma mudan¢a muito grande da
composicao desta camara, a cAmara anterior achou por bem deixar a critério desta cAmara a definicdo de
coordenacdo, a definicdo dos proximos passos. Esse GT ja& é um compromisso firmado, até com as
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ONGs, de que noés iriamos tratar no primeiro momento das fontes fixas que estavam em fase de
licenciamento. As fontes fixas novas. E por pressdao de ONG ou até por decisdo dentro do préprio GT,
como nos tivéssemos que trabalhar com fontes velhas onde as metodologias, os procedimentos seriam
muito complexos e divergentes, ndés optamos... Foi uma decisdo do GT, depois o Claudio Alonso vai
poder falar um pouco mais de detalhe, porque ele estava desde o comeco neste GT. Entdo, foi decisdo
de que se trabalhasse primeiro com fontes novas, se estabelecessem metodologias padrdes para fontes
fixas e que depois seria tentada uma metodologia com projeto piloto, que seria agora essa fase seguinte.
O GT fontes fixas foi todo estruturado em maodulos. S&o 13 fontes iniciais. Isso ndo esgotou 0 assunto,
nés continuaremos com outras fontes, carvdo e combustéo, etc. E nds iremos iniciar-s um subgrupo para
tratar de fonte antiga. Uma fonte ja em evolugdo. Entéo, foi essa a decisdo tomada. Deixamos a cargo
desta camara as diretrizes e o andamento, os encaminhamentos para o proximo GT. Nao sei se eu
esclareci...

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Eu gostaria de passar, entéo, a palavra a Dr. Lorenza para
apresentar a posi¢ao do Ministério.

A SR2 LORENZA A. DA SILVA (MMA) — Bom dia a todos. Em primeiro lugar eu queria s6 esclarecer a
davida do conselheiro quanto ao documento. Esse ndo € o documento que instituiu o grupo de trabalho.
Esse € o parecer de resposta a nota técnica do Ministério da Saude, que na verdade foi encaminhado ao
CONAMA no dia... Saiu da minha geréncia no dia 29 de novembro e por causa disso ele acabou sendo
colocado na Internet esses dias. Entdo, esse foi 0 atraso. Nao foi? Esse € o parecer que responde a nota
do Ministério da Saulde. N&o é o documento que instituiu 0 GT. Na verdade, nesse parecer eu estou
respondendo aos questionamentos que as ONGs fizeram, que encaminharam ao Ministério da Saude. Eu
elenquei alguns dos pontos no item 1.3, que basicamente o que aconteceu? As ONGs estao propondo a
revisdo dessa resolucdo. SO que existem alguns aspectos técnicos que nds temos que esclarecer. Entéo,
foram elencados os seguintes pontos... Nao foram contemplados os critérios relacionados ao impacto
sobre a saude do trabalhador, porque na verdade nds temos que respeitar 0 ordenamento juridico do
nosso Pais. Salde do trabalhador € uma atribuicdo do Ministério do Trabalho. N6s podemos até
participar de grupos de trabalho dentro do ambito deles. Eu ndo sei como eles funcionam. Eu ndo sei
como é o procedimento de elaboragdo de uma norma regulamentadora, mas nos temos a NR-9, que é
especifica para tratar da questdo dos poluentes ambientais no ambiente ocupacional. Eu ndo sei em que
ambito nés poderiamos participar, s6 que isso é tratado no Ministério do Trabalho. Nao cabe aqui ao
Ministério do Meio Ambiente regulamentar essas questdes ocupacionais. Entdo, nés ndo temos essa
competéncia. O segundo ponto, que o Ministério afirma que ndo existe definicdo sobre capacidade de
suporte do meio ambiente. Por que o que acontece? Quando nos definimos limites de emissédo... Limite
de emisséo é a concentracao de determinados poluentes medidos na saida da chaminé de uma f4brica,
de um processo produtivo. Sé que a qualidade do ar é o resultado da interacdo de todas as fontes de
poluentes que vao para a atmosfera... Ai ndo sdo sO industrias, sdo as fontes veiculares, sdo as
queimadas, sdo as emissdes... Aquelas emissdes evaporativas, € 0 posto de gasolina, € o lixo que
queimou atras do quintal da casa. Tudo o que sai de poluente vai para a atmosfera. E ai tem toda a parte
meteorolégica que tem que ser levada em conta. Como funciona a dispersdo? Tem todo um mecanismo
de dispersdo. Entdo aquela concentracdo que esta saindo na chaminé de um processo industrial ndo
necessariamente vai refletir a qualidade do ar do ambiente que as pessoas que estdo passando na rua
estdo respirando. Entdo, esse conceito de capacidade de suporte se relaciona a qualidade do ar. E
guando nos estamos falando em qualidade do ar, nés estamos falando em qualidade do ar como um
todo, que € o resultado de todas as fontes, de toda a interagéo. Que ai sim tem um método de medicéao
especifico. Geralmente sdo os estados e municipios e as empresas com as suas estacdes de
monitoramento que vao medir a concentracdo dos poluentes na atmosfera. E ai sim nds podemos entao
inferir que a capacidade de suporte esta muito mais relacionada com definigdo ou talvez uma revisédo dos
padrées de qualidade do ar, e ndo limites de emissao, que é s6 um dos instrumentos que nés temos para
fazer o controle da qualidade do ar. Entdo, nés temos que nos ater a qualidade do ar. Entdo, essa
definicdo de capacidade de suporte, eu concordo que ela merece uma reflexdo maior e que sim, nés
temos que levar em conta os fatores de salde. Afinal, 0 nosso objetivo quando nés medimos a qualidade
do ar é saber que tipo de atmosfera as pessoas estdo respirando. O nosso interesse e o nosso foco é a
salilde das pessoas. Entdo, a capacidade de suporte de uma determinada regido. Como € que eu vou
determinar se aquela regido esta impactada se ela consegue suportar, digamos assim, introducdo de
novas industrias, introducdo do aumento da frota de veiculos? Isso tudo é em funcdo dos padrdes de
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gualidade do ar e ndo dos limites de emissdo. Entdo, eu acho que essa definicdo de capacidade de
suporte é muito pertinente. E uma discussdo muito pertinente, mas ndo aqui neste férum que vai
estabelecer limites de emissao, e sim, se for o caso, dessa camara decidir por constituir um grupo de
trabalho visando a revisdo dos padrdes de qualidade do ar, que é a Resolugdo CONAMA n° 03 de 1990.
Ai sim eu acredito que nds precisamos ter uma reflexdo maior sobre isso. Da mesma forma, indicadores
de saude. Em primeiro lugar, nés temos que definir tem que definir os indicadores de saude, porque
podem ser varios. Mas quais seriam os indicadores de salde mais apropriados, e sim focar essa
discussdo numa possivel revisdo desses padrdes de qualidade do ar, e ndo dos limites de emisséo.
Porque sendo nds vamos ter que comecgar a entrar no Procon, nés vamos ter que entrar naguelas
resolucdes de poluicdo veicular também. E nés ndo vamos chegar a um resultado nunca, porque nos
temos que focar esses conceitos de capacidade de suporte, de indicadores, de padrdes de morbi e
mortalidade na questdo da qualidade do ar e ndo de uma fonte isolada. Existe um gquestionamento do...
N&o, antes de eu ir adiante, eu gostaria de saber se estou sendo clara, se eu estou conseguindo expor
essa minha idéia. Depois eu gostaria que o colega das ONGs lesse o0 parecer com calma. E eu fico a
disposicéo para esclarecer qualgquer davida de ordem técnica. No item E se questiona o § 2° do art. 6° da
382, que estabelece que o drgao licenciador podera mediante decisdo fundamentada estabelecer limites
de emissdo menos restritivos que os definidos pela resolugcdo. Na verdade, quando ndés lemos o
paragrafo inteiro nés entendemos isso. Na verdade nao significa que o Estado, o érgdo licenciador esta
agindo de forma inconstitucional sendo menos restritivo do que a resolugcédo federal. Isso sdo casos
especificos, sdo casos, por exemplo, de uma termoelétrica que ja existe. Ai eu vou fazer... O
empreendedor vai fazer algumas adequagfes, vai mudar a matriz energética. Entéo, por isso ele vai ter
que licenciar novamente a sua atividade. Mas na verdade existem impedimentos tecnoldgicos que fazem
com que nao se atinja um tal limite. Mas isso € um caso excepcional. E s6 se admite quando existe um
ganho ambiental. Por exemplo: eu tenho uma termoelétrica a carvao, eu estou fazendo reformas no meu
processo produtivo e eu vou colocar g4s natural. Mas a minha tecnologia ndo permite que eu tenha a
emissédo estabelecida na resolu¢éo, mas se eu sair do carvao e agora eu estou usando gés, eu ja tive um
grande ganho ambiental. Mas isso é um caso especifico e mediante decisdo fundamentada, mediante
uma justificativa técnica, e sempre visando uma melhoria ambiental. Nunca vai ser uma coisa aleatéria.
No item F, o Ministério da Salde sugere que os limites de emissdo estabelecidos pela resolucao que sdo
validos para as fontes novas sejam estendidos para as fontes ja existentes ou entdo sejam estabelecidos
prazos de adequacao para essas Ultimas. Como a Cleide ja tinha falado, essa resolugdo tem um aspecto
modular. Entdo, na verdade nds reativamos o grupo para discutir novas fontes. Por enquanto nés temos
treze tipologias industriais entre combustéo, processos industriais de modo geral, mas a qualquer tempo
se pode reativar o grupo de trabalho e podemos introduzir novas tipologias, novos combustiveis, novas
fontes, novos poluentes. Entdo, como essa resolugéo tem essa caracteristica modular, ndo é... O que nés
temos que fazer... Eu fiquei agora sabendo, e até ndo sabia que o grupo estava sendo retomada, para
discutir o que fazer com as fontes antigas. Porque existem impedimentos tecnol6gicos. Uma planta
antiga, por exemplo a CSN, que é da década de 40, tem muita coisa la dentro que nao tem como atingir
um limite de emisséo tdo baixo, mas também nés ndo vamos exigir que o empreendedor modifique toda a
sua planta, ndo é? Plantas grandes, onerosas. Entdo, muitas vezes essas adequacdes tém que ser feitas
aos poucos. E caso a caso decidir se vai se estabelecer um limite novo para fontes antigas ou se vai dar
um prazo para que elas se adequem a esses limites ja existentes para as fontes novas. S6 que isso vai
ser 0 objeto da discusséo nesse grupo de trabalho que esta sendo retomado agora. Gostaria por favor,
que alguém passasse (?). Fosse la para a conclusao. Eu ndo vou ler o meu parecer agora, porque ele é
um resumo disso que eu falei. Se vocés tiverem oportunidade de ler e tiverem dulvida, eu fico a
disposicdo para esclarecer. Mas a conclusdo do meu parecer foi que ndo é necessaria a revisdo da
resolucdo, pois ela tem esse aspecto modular. Entdo, a qualquer tempo nés podemos introduzir novas
fontes, tipologias, poluentes. N6s fomos favoraveis a retomada (repito que eu ndo estava sabendo que o
grupo de trabalho ja tinha sido reconstituido) para nés continuarmos nossa discusséo e agora comecar a
pensar em qual vai ser a melhor maneira de se tratarem as fontes ja existentes, para nés continuarmos a
ter essas melhorarias. Eu dou uma sugestdo de encaminhamento, porque eu concordo com o colega das
ONGs quando ele diz que n6s sempre podemos melhorar, embora eu discorde que ndés precisemos
revisar essa resolucdo sob pena de perder a legitimidade. Eu acho que foi uma observacdo bastante
pesada. Mas eu concordo com essa observacdo de que nds temos que melhorar sempre. Entdo, eu
sugiro... Isso, claro, tem que ser feito um encaminhamento formal, uma fundamentacéo técnica. Que se
constitua sim um grupo de trabalho, mas para tratar dessas questfes relacionadas com a qualidade do
ar. Que se insira a variavel ambiental, a variavel de salde; que se insiram os indicadores de salde, para
se determinar, na verdade uma politica de gerenciamento, mas da qualidade do ar como um todo. E
quem sabe até uma revisdo da Resolucdo n°® 3, que seriam 0s nossos padrdes de qualidade do ar, mas
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sob a ética de um gerenciamento mesmo. Nao s6 medir qualidade do ar. Vai 14, mede a concentracéo.
Mas isso como um instrumento de politica publica, visando realmente... Isso, de planejamento.
Exatamente. Como diz o Roberto, a capacidade de suporte € planejamento. Se eu estou medindo a
qualidade do ar da minha cidade e ela ndo esti boa, eu tenho que mexer no transito, eu tenho que
reordenar as minhas fontes. Eu tenho que fazer alguma coisa, ndo é? Mas que nds pensemos nessa
Resolugdo n° 3, caso ela venha a ser revisada, como realmente um instrumento para planejamento. E
nesse caso sim, eu acho que cabem todas essas questdes que foram colocadas, mas ai € um outro
grupo de trabalho. Em relacdo aos aspectos de saude do trabalhador, que esse pleito seja encaminhado
ao Ministério do Trabalho de uma maneira formal, onde se manifeste, ndo é? Nés pegamos a NR-9 e nds
vemos em que ponto que esses aspectos ndo estdo sendo contemplados na NR-9 e como se poderia
inserir, poderia fazer essa integracdo desses aspectos de salde de uma maneira mais fundamentada.
Mas que esse pleito seja encaminhado ao Ministério do Trabalho, porque de fato ndo é competéncia do
Ministério do Meio Ambiente legislar sobre esse tema.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Bom, agradeco & Dr.2 Lorenza. Concluiu?

A SR2 LORENZA A. DA SILVA (MMA) — Conclui. Alguém tem alguma divida?

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — N&o, deixa que agora eu coordeno aqui. Eu primeiro vou
abrir a palavra aqui para a Mesa se ha... Justamente eu acho que um pano de fundo é essa discusséo
do... Porque, 0 que se tem aqui, foi apresentado pela Dr.2 Lorenza, € uma resposta ao Ministério da
Saude. Houve uma argumentagéo em relagcdo ao Ministério da Saude sobre essa Resolucéo e a validade
da Resolucdo. Eu acho que a Dr.2 explicou muito bem essa diferenca entre a questdo da emissdo e da
qualidade do ar. E séo dois aspectos que tém que ser trabalhados juntos. Um, por um lado, para evitar
que se cometam excessos ha emissao, mas por outro lado a sinergia ou a falta de outros atores, de
outros poluentes em determinado lugar € o que vai determinar a qualidade do ar naquele aspecto e é o
que em ultima andlise determina a relagdo com a saude da populacdo. Entdo, eu acho que essas seriam
as grandes questdes que a Dr.2 Lorenza apresentou, entdo, ndo vendo essa incompatibilidade, ndo é?
Da necessidade da revisao dessa solucdo. Essa € a posicdo do Ministério do Meio Ambiente. Eu abiriria,
entdo, porque eu acho importante ver o que esse GT que foi criado, que esta sendo implementado, como
ele dialoga com essa preocupacgéo e quais sdo as outras questdes que tém que ser tratadas também,
porque me parece que assim como nés fizemos aquela discussédo sobre audiéncia publica, nés nao
estamos simplesmente olhando para uma resolugéo. Nés temos que ver como isso, como a Dr.2 Lorenza
mencionou, dialoga com um processo de gestao. Entéo, primeiro abro a palavra aqui para...

O SR. CLAUDIO ALONSO (SMA — SP) — Sou antigo coordenador desse grupo de trabalho. Eu sé
gostaria de fazer um pequeno esclarecimento antes do debate. E o seguinte: esta havendo uma profunda
confusao entre o que é um padréo de qualidade do ar e um limite de emissao. O limite de emissao, ele
nao é determinado por questfes de salde. Ele é determinado por limitacdes tecnolégicas. Se a limitagao
tecnoldgica daquela fonte for incompativel com a instalagdo daquela fonte em determinado lugar, eu ndo
posso deixar com que ela se instale. Mas eu ndo posso exigir que uma limitagdo tecnoldgica... Eu falo
para a tecnologia: “Eu quero menos”. Ela fala: “Eu nado te dou”. Quer dizer, a questédo € de tecnologia e
ela ndo pode ser confundida com critérios de salde, esse sim, critérios de qualidade ambiental. Entdo, eu
acho que h& uma certa confuséo entre os dois aspectos. E eles sdo bastante distintos.

O SR. ALVARO DE ANGELIS (FBOMS) — Olha, eu primeiramente quero colocar aqui que néo ficou
claro na pauta que nés estariamos aqui discutindo questdes relativas ao GT. O que diz na pauta, diz l&:
“Discussado da emissado por fontes fixas”. Ndo houve a disponibilizacdo no site do CONAMA de maiores
informacdes. Ha uma necessidade de que se corrija isso, porque 0 acesso a informacéo é fundamental
para que discutamos os assuntos, ndo s6 de politica ambiental, mas todo e qualquer outro assunto.
Portanto, eu quero fazer uma observacéo aos presentes que a questdo da revisédo da resolucdo de fontes
fixas estd sim em pauta. Tanto esta em pauta que a representante do Ministério do Meio Ambiente no
seu trabalho, que depois eu gostaria de receber uma cépia para estudarmos com mais paciéncia e
conveniéncia, porém ela propria manifesta-se ali, entende que ndo € necesséria a revisdo da resolugéo
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CONAMA. Entéo, a resolucdo estd sim em pauta. O parecer também do representante... Do antigo
coordenador do grupo (?) seu parecer, atendendo ha um pedido do diretor do CONAMA, ele emite um
parecer datado do dia 22 novembro, em que ele finaliza dizendo que se manifesta contra a revisdo da
resolucdo CONAMA. Portanto, a resolucdo, a revisdo dela, estd sim em pauta. Ela pode ndo esta
formalmente, mas ela estd em pauta. Tanto € que tanto o representante do Ministério do Meio Ambiente
quanto o coordenador do antigo grupo, como a nossa posi¢ao aqui, nds estamos discutindo a revisdo da
resolucdo. E é importante colocar aqui a observacao feita por Gltimo agora, do senhor Claudio Alonso, de
que é uma questdo tecnolégica. No parecer dele, ele coloca claramente: “O Brasil foi pioneiro no
banimento do uso do chumbo em combustiveis. Mas note-se: assim o fez, tdo logo a tecnologia permitiu.
Poder-se-ia naqueles anos impedir o uso de chumbo. E muito provavelmente o préprio uso de veiculos
automotores. Optou o0 pais por utilizar os veiculos e assumir o risco por chumbo inerente a esta opgéo.
Ndo de outra forma tem sido a postura do CONAMA”. Ora, senhores, nesse trecho esta aqui o
reconhecimento de que a resolucdo CONAMA assume o risco da poluicdo da populacdo para atender
aos interesses da industria. Com certeza. E outra questdo que esta colocada aqui é sobre a questéo
tecnoldgica. N&o, o art. 225 da Constituicdo Federal coloca o meio ambiente como essencial & saude e a
gualidade de vida. E a Resolucdo CONAMA 00186 define impacto ambiental em fun¢éo em primeiro das
alteracBes sobre a saude e ndo em decorréncia da tecnologia. Art. 1°, para reflexdo: “Para efeito da
resolucdo, considera-se impacto ambiental qualquer alteracdo das propriedades fisicas, quimicas e
biolégicas do meio ambiente causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades
humanas que direta ou indiretamente, afetam: 1 — a salde, a seguranca e o bem-estar da populagéo...”.
Portanto, ndo se pode admitir que os condicionantes tecnologicos € que sejam sim o que dite a regra.
Nado, o que dita a regra é primeiramente a Constituicdo Federal que coloca o meio ambiente como
essencial a saude e a qualidade de vida. E segundo é essa resolugdo CONAMA, que ela coloca em
primeiro lugar esse impacto sobre a salde, a seguranca e o bem-estar da populagéo. E importante que
nds tenhamos esse foco, porque o que estd em foco ndo € a questdo tecnoldgica, o que estd em foco
ndo € a criacdo deste grupo de trabalho, os procedimentos, porque: poxa, como? A resolucdo do
CONAMA passou por cima de questdes relativas a salde, tanto que o Ministério da Saude editou a sua
nota técnica. Esta resolucdo passou por cima da questdo dos direitos da saude do trabalhador e o
Ministério do Trabalho nado foi sequer ouvido. Portanto, mais uma vez, senhores, eu aqui pe¢o a atencao
de todos e manifesto que a sociedade civil organizada em nome das suas organizacbes nao
ambientalistas pedem mais uma vez a revisdo da resolucao das fontes fixas. E que isso fique bem claro,
por gentileza, no registro da ata.

A SR2 ZULEICA TOQUET (Governo de Minas Gerais) — Bem, eu entendo que os questionamentos
colocados séo importantes, porém o instrumento para avaliar esses questionamentos nao € a revisédo da
resolucdo CONAMA que estd em discussdo. Portanto, eu acho que sdo coerentes os pareceres
apresentados, tanto do Dr. Claudio, quanto da representante do Ministério do Meio Ambiente e gostaria
de lembrar que o Ministério da Saude tem um programa chamado VIGIAR, que prevé dentro dos seus
objetivos justamente a identificacdo de indicadores de saulde relacionados com a poluicdo do ar. E nés
temos jA um caso em andamento, em estudo em Minas Gerais ho municipio de Ipatinga. A Unica
observagdo que eu faco com relacdo ao parecer da técnica do Ministério do Meio Ambiente € que eu
entendo que essa avaliacdo deve ser capitaneada pelo Ministério da Saide com apoio do Ministério do
Meio Ambiente, do CONAMA e dos 6rgdos estaduais. E uma questdo que os técnicos... Tém dominio
sobre o assunto, estdo la no Ministério da Salude e ndo no Ministério do Meio Ambiente, nos 6rgdo
ambientais. Entdo, eu acho que estou em consonancia com os pareceres apresentados e também com a
proposta das reunides prévias para discussdo da metodologia de trabalho para a retomada do GT para
avaliagcdo da questdo das emissfes das fontes antigas. Obrigada.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Dr.2 Zuleica.

O SR. CARLOS OSORIO (VIDAGUA) — Primeiramente, aqui estou ouvindo limite técnico como avesso
ao investimento, porque eu acho que se existe uma resolucdo, ela serve para numa instancia superior
cuidar da salde da populagdo. E se uma empresa, uma industria, se ela ndo tem tecnologia suficiente
para isso, a resolucdo deveria prevé um tempo para ela se adequar e ela fazer os estudos para que ela
desenvolva uma tecnologia e que aquelas emissdes fossem enquadradas na resolucdo. Outra coisa,
guando nés... Em relacédo ao que a Lorenza falou sobre a salde do trabalhador, quando nés descobrimos
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que algum produto quimico faz mal ao trabalhador num processo produtivo, ndés estamos diretamente
falando do trabalhador. Portanto, nds temos sim responsabilidade com a salude do trabalhador e nao
estamos interferindo na area do Ministério do Trabalho. O Ministério do Trabalho legisla sobre o
trabalhador, mas nés, como conselheiros Nacional de Meio Ambiente, nés podemos sim interferir no
processo produtivo, tendo em vista a saude do trabalhador. Portanto, eu acho que quando nds falamos
que nés ndo temos como fazer isso, acho que néo € por ai. Outra coisa, eu gostaria de solicitar que nos
nos ativéssemos a ordem do dia, porque eu tirei um documento aqui em que ndo tem nada citado a
criacdo de um GT. A discusséo da criacdo desse GT. Eu entendi perfeitamente que ele ja foi criado, mas
na ordem do dia isso ndo estd posto em pauta. Eu tenho um documento aqui, inclusive foi que o
professor Claudio Alonso... Um parecer dele para o diretor do CONAMA e em momento nenhum foi posto
na pagina do CONAMA esse GT que aqui por hora esta sendo discutido.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Sé para esclarecer. O que esta acontecendo aqui hoje, e ai
nds abrimos até uma forma muito democratica, essa discussdo sobre o0 parecer, até porque tem uma
relacdo. O que esta sendo feito aqui € a apresentacdo dos membros do GT a Camara Técnica. A Camara
Técnica simplesmente estd tomando reconhecimento desses membros. E eu queria s6 fazer um
esclarecimento, que ha uma grande diferenca entre a questédo de... O ambiente ocupacional, porque se
nos féssemos utilizar as exposi¢cdes do ambiente ocupacional, elas sdo muito maiores do que do
ambiente coletivo, vamos dizer assim, do ambiente social. Entéo, ndo é referéncia para o ambiente social
os padrdes de meio ambiente ocupacional. Até se usa para analise de risco a exposi¢cdo ocupacional
como forma de extrapolando para baixas concentra¢cdes ambientais possiveis efeitos, estudos de
cronicos, exposi¢ao cronica, esse tipo de situacdo. Entdo, eu queria deixar muito claro que essa questéo
entre ambiente ocupacional e a questdo ambiental sdo dois aspectos que se trabalham em linhas, que
existem metodologias que uma alimenta a outra, mas o normativo e a competéncia nossa nao esta no
ambiente ocupacional. Entdo, o segundo aspecto também é essa diferenca. Se nds temos questbes
tecnoldgicas que impedem... N6s temos questdes de qualidade do ar, que é o que interessa em Ultima
analise para a questdo da saude, se ndés temos 0 monitoramento, e ai nés temos acima daquela previsao
do padréo de qualidade, nés temos que ou fechar fontes, e ai nés vamos discutir quais sdo as fontes que
nds vamos fechar, aquelas que nao tiverem condicao de, vamos dizer assim, atender a limitacdo que vai
haver de emissdo para poder atender aquela qualidade. Entdo, esse tipo de aspectos, sdo duas coisas
gue dialogam, a questao da emissdao com a questdo da gestdo e tudo o que vem atras de conhecimento
gue se tem sobre as questBes de exposicdo e de doencgas, estudos epidemiologicos que alimentam esse
0 processo de definicdo desses padrbes. Entdo, eu queria s6 fazer esse fechamento, porque tem um
grande conhecimento por traz desse processo e tem questdes institucionais importantes que nos ndo
podemos misturar e depois correr o risco de ndo realmente dar resolutividade a esse processo por ndo
ser competéncia da area ambiental tratar especificamente das questbes de exposi¢do ocupacional.
Entdo, eu acho que esse... Entdo, dando seguimento & nossa reunido, eu passaria a palavra a doutora
Celma, porque nds ndo estamos aqui tratando da criagdo. Isso que eu queria esclarecer ao membro d
camara. Nés estamos aqui simplesmente tomando o reconhecimento da composicdo, sendo que até o
Ministério da Saude ja indicou um membro para participar desse grupo de trabalho, que é a Dr.2 Ana
Paula Pinho Rodrigues Leal. Entdo, eu s6é queria fazer com que nés encaminhassemos ja a concluséo
deste ponto, porque nds ja no intuito de esclarecer a Camara Técnica... Ndo estd em pauta aqui pelo
menos a sustagcdo desse grupo de trabalho e eu acho que tém alguns encaminhamentos que tém que ser
feitos no &mbito até da prépria revisdo da Resolucao 03, talvez, de qualidade ambiental, que parece que
€ muito mais a preocupacdo que 0 nosso companheiro aqui da mesa de trabalho traz, do que
propriamente a questdo de emisséo, que foi o posicionamento da Dr.2 Zuleica aqui. Entdo, eu estou
tentando aqui, como presidente da mesa, procurar organizar um pouco o encaminhamento, porque nés
estamos avancando em teméaticas que estao indo além do nosso objetivo inicial, que era... E ai eu dou
plena razdo ao Dr. Rodrigo, no sentido de que nés vamos especificar muito claramente as questfes que
serdo tratadas, porque a intengdo, até eu ia colocar isto aqui como informe, nem ordem do dia. la ser
mais para trabalhar uma ciéncia, quer dizer, uma questdo... Um aspecto, vamos dizer assim, regimental
para o grupo de trabalho iniciar, nés tornarmos (?) ciente de quem esta compondo esse grupo de
trabalho. Entéo, eu...

O SR. CARLOS OSORIO (VIDAGUA) — Eu gostaria de fazer s6 uma dltima colocagéo. Entdo, eu
gostaria de deixar claro que nés, entdo, ndo estamos tratando da pauta do dia. Isso ai ja € um assunto
gue foi esquecido, vamos dizer assim. Nao quero desmerecer a qualidade profissional de ninguém, mas
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dizer entdo o que nés estamos colocando. Isso, a principio, eu ndo concordo. Gostaria de deixar claro. E
outra coisa é que em diversos momentos do CONAMA eu recebo criticas em que o professor Claudio
Alonso com toda razdo vem falando isso... E o proprio diretor fala que as vezes as ONGs ndo se fazem
presentes nos grupos de trabalho. Eu até concordo com isso. E aqui, como eu vejo essa lista, eu ndo
vejo contemplados os movimentos sociais como um todo. Entendeu?

O SR. MARCELO PRUDENTE DE ASSIS - (MMA/CONAMA) — N6és encaminhamos por e-mail quando
foi criado o grupo de trabalho, um oficio a todos os conselheiros do CONAMA solicitando indicacéo.
Essas coisas foram respostas a esse oficio, todas essas indicacgdes.

O SR. CARLOS OSORIO (VIDAGUA) — Quando isso?

O SR. MARCELO PRUDENTE DE ASSIS - (MMA/CONAMA) — Nés podemos checar |4 a data de envio.
Tem no processo. Mas foi tanto, que nds recebemos essas varias respostas.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Isso é uma questdo mais da informacao, quer dizer, a
formacdo dessa lista, ela foi, a priori... Primeiro, foi feita uma distribuicdo de e-mails para todos os
membros do conselho. Os conselheiros...

O SR. CARLOS OSORIO (VIDAGUA) — Eu néo recebi. Posso de antem&o afirmar isso.

O SR. MARCELO PRUDENTE DE ASSIS - (MMA/CONAMA) — 08 de abril de 2007.

O SR. CARLOS OSORIO (VIDAGUA) — N&o recebi.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Bom, nds vamos fazer essa checagem, até porque essa
lista é aberta. O grupo néo teve sua primeira reunido e nos fazemos o maior... Temos 0 maior interesse
gue... Que essas questbes sejam... O grupo € aberto. N6s, na Ultima reunido, pedimos a todos que
comunicassem... Estava presente aqui o representante da VIDAGUA. E existe um procedimento da
secretaria executiva do CONAMA, que é de comunicar todos os conselheiros na criacdo do grupo de
trabalho para que haja essa informacéo para os conselheiros se pronunciarem sobre o seu interesse de
participar ou até de divulgar no seu ambito de relacionamento para que as pessoas que tenham interesse
participem. O interesse nosso é dar maior publicidade a esse processo possivel.

O SR. CLAUDIO ALONSO (SMA — SP) — Essa pré-reunido ajuda muito, porque vai...

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Por favor, Dr. Alonso... S6 para nés retornarmos ao nosso
objeto, a camara tomou conhecimento dos membros. N6s aguardamos, entdo, que esse grupo de
trabalho faca sua primeira reunido e apresente... A sua pré-reuniao e apresente a esta Camara Técnica o
seu plano de trabalho para que esta Camara Técnica tome ciéncia e corrobore essa estratégia. E eu
consulto entdo aos senhores membros da Camara Técnica se sobre esse ponto de pauta nés teriamos
alguma coisa mais a tratar, tendo em vista que o objetivo fundamental era tomar ciéncia dessa
composicdo ou desses membros que se propuseram a participar do grupo de trabalho. E segundo, nés
aproveitamos essa oportunidade ja para trazer esse posicionamento do Ministério do Meio Ambiente em
relacdo a demanda criada pelo Ministério da Salde, uma vez que era uma tematica relevante para esse
assunto que nds estavamos tratando aqui na reunido. Entdo, eu consulto a Camara Técnica... Dr.
Gustavo tinha pedido a palavra...
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O SR. GUSTAVO FELICE DE BARROS (CNT) — Eu concordo com a fala do Dr. Alonso. Como nés
estamos falando aqui de processo de dialogar com os varios setores, ndo tem como nds ficarmos
pensando em Resolucdo CONAMA sem pensar no desenvolvimento tecnolégico. Nao tem jeito. E
simplesmente baixar uma Resolucdo CONAMA da qual o setor produtivo ndo vai dar de produzir, tudo
bem, entdo fecha. Estd pensando no social? Vai um monte de gente para a rua e vai causar uma
desempregabilidade tremenda. E essa questdo de emissdes, principalmente isso, envolve muita evolugéo
de motores. N&o tem como. Bem como, que ndo é assunto... E assunto desta Camara Técnica, mas néo
esta aqui hoje, a reducdo do enxofre no diesel. Entdo, eu queria fazer essas consideracdes e com mais
um detalhe: eu ndo sei se todos aqui tém a oportunidade de operar com uma Resolucdo CONAMA. Eu
opero com uma Resolugdo CONAMA, na 251. E vejo as dificuldades que nés colocamos aqui, porque la
na ponta da linha fica dificil. Ou seja, o que eu estou dizendo? E aquilo que o senhor tinha falado no
inicio. N6s temos que ir & em baixo ver 0 que estd acontecendo, trazer para cima para nos fazermos a
regras, porque a regra é feita aqui de cima e vai la para baixo, é pedir para ndo ser cumprida. E pedir
para nédo ser cumprida. E ndo vai ser cumprida, porque ndo tem jeito. Tem limitag8es. Entéo, era isso que
eu queria colocar. Obrigado.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Dr. Gustavo.

A SRa. CELMA ALVES DOS ANJOS (ANAMMA Regido Sul) —Eu concordo com as palavras do colega
em género, numero e grau. Na questao do parecer, ela ndo tem nem que questionar. A Unica coisa que
eu acho que deve ser feita € a integracédo das acdes relevantes a qualidade ambiental, que perpassa com
a qualidade de saulde e tem que ser observada nesse grupo que vai ser retomado os trabalhos. Essa € a
saida. E que nds, tanto do meio ambiente quanto o pessoal da salde tem tido em Goias, através da Ana
Paula, da CGVAM, resultados muito bons com relacdo as emissdes... O programa VIGIAR, que deve ser
implementado como piloto na regido. E tem surtido bons efeitos, tanto para minutar as acdes do meio
ambiente, quanto do programa VIGIAR. Eu acho que deve ser observado bem isso.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado. Eu vou deixar, entdo, o Dr. Rodrigo mais para o
final. Eu tenho dois pedidos de intervencgdo, e ai eu vou encerrar fora da mesa, primeiro com o Dr.
Roberto, depois com a Dr. Lorenza e depois nds encaminhamos aqui a concluséo, que eu gostaria de dar
um informe ainda para esta reuniéo.

O SR. ROBERTO ALVES MONTEIRO (MMA) — Senhor Presidente, senhores conselheiros, no titulo de
colaborar para o melhor entendimento da matéria. Sua colocacéo ainda agora com relacdo ao grupo... O
grupo que esta constituido € um grupo que vai trabalhar novas fontes e fontes antigas. E como foi aqui
sobejamente explicado e ratificado as emissfes tém a ver, mas ndo sdo o foco principal na questdo de
salide. Questdo de saude seria um outro grupo. Tera que ser feita uma avaliagdo de consisténcia e
necessidade de se modificar os padrdes da qualidade do ar como um todo.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Concluindo, que eu acho que sobre esse aspecto estamos
esclarecidos.

O SR. ROBERTO ALVES MONTEIRO (MMA) — Entéo, essa é a questdo fundamental que esse grupo vai
trabalhar fontes novas e fontes antigas. Novas fontes e as fontes antigas, para que ndo haja essa
pequena dicotomia que esta havendo ai, porque a questdo de emissdes tem muito pouco a ver com a
questdo de saude propriamente dita. Sem contar a questdo de salde ocupacional, que ja foi colocada
pelo presidente.

O SR. CLAUDIO ALONSO (SMA — SP) — E s0 para reafirmar: o objetivo dessa pré-reunido é criar, é
consultar os trés setores de forma ainda separada para que ndo haja conflito? Qual a metodologia de
trabalho que nds vamos utilizar? Juntar tudo e tentar fazer uma metodologia e apresentar a Camara. Esta
certo? Para isso, eu s0 solicito o seguinte: eu também eu tenho um parecer sobre o Ministério da Saude,
e eu solicito que todos leiam para a proxima reunido.
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A SR2 LORENZA A. DA SILVA (MMA) — Eu s6 gostaria de ressaltar o que a consultora Zuleica colocou,
a questdo do VIGIAR, do Ministério da Saude. Eu s6 gostaria de ilustrar que eu ja tive a oportunidade de
trabalhar com o VIGIAR. Eu acho essa parceria muito importante. O Ministério do Meio Ambiente e o
Ministério da Saude, eles tém trabalhado cada vez mais afinado, ndo s6 no VIGIAR, mas também no
VIGIAGUA, no VIGIQUIM, no VIGISOLO e todos os outros grupos de vigilancia ambiental. Eu gostaria de
reiterar que o Ministério do Meio Ambiente continua aberto a sempre fortalecer esse relacionamento com
o Ministério da Saude. Eu acho que temos que andar junto sempre. E gostaria também de reiterar a
nossa posi¢cdo, se colocando a disposicao para essas discussdes, tanto essa discussao de limites de
emissdo no ambito desse grupo de trabalho, como também essas outras discussdes relacionadas aos
aspectos de salide com os padrdes de qualidade, com o gerenciamento da qualidade do ar.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado. Por favor, Cleide, um esclarecimento.

A SR2 CLEIDEMAR BATISTA VALERIO (MMA/CONAMA) — Eu queria sé salientar o esfor¢o que o
CONAMA estéa tendo no sentido de aprimorar os seus procedimentos, tanto em nivel de Camara Técnica,
o esforco que o Volney esta fazendo com relagdo a articulagdo com todos os setores, com todos os
conselheiros e principalmente com relagdo... Da diretoria do CONAMA com relagdo a composicdo dos
grupos de trabalho e dar uma dindmica melhor e uma maior participacdo. Como técnicos dos CONAMA,
recebemos essa orientacdo de que ndo se mecam esforcos para que haja uma articulacdo com todos os
setores, principalmente setores que tém tido mais dificuldade de comparecer aos grupos de trabalhos,
gue é o caso dos 6rgaos ambientais, as ANAMMAS e também as ONGs. NGs estamos com essa relacao.
Essa relagdo é principio dos nossos trabalhos. Nos temos certeza que ela ainda sera ampliada, haja vista
que as ONGs ainda ndo se manifestaram. E eu quero lembrar que nés temos um compromisso de
envolver efetivamente cada um dessas pessoas indicadas. Eu e Marcelo seremos 0s contatos, até por
uma coisa mais informal, mas vocés receberdo sempre os oficios circulares. E se houver alguma falha de
algum dos lados, nds precisamos saber do que se trata, para tentar recuperar tudo isso.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado, Cleide. Eu gostaria de passar a palavra ao Dr.
Rodrigo, do Ministério das Cidades.

O SR. RODRIGO FRAGA MASSAD (Ministério das Cidades) — S6 para o pessoal, que eu acredito que
tenha sido o pessoal da Secretaria Executiva que fez a sistematizacdo dessas listas, essa senhora,
Adelaine Maciel, ela ndo estd mais no Ministério. Ela era secretaria do Dr. Sérgio. Provavelmente na
questdo dos contratos... Eu acredito que seja Sérgio Gongalves como 0 membro, mas é questdo mais
assim so6 de trocar os nomes. Apenas isso.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MMA) — Obrigado. Eu consulto, entdo, antes de encerrarmos esse
ponto, se tem mais alguma consideragdo. Entao, eu concluo esse ponto e nés passamos aqui... Mas eu
gostaria de deixar um indicativo para a nossa... A primeira reunido do ano 2008 para fevereiro. Eu acho
gue janeiro € um periodo meio complicado para fazer reunides do grupo técnico. NOs deveriamos fazer
uma reunido... Eu vou checar como esta o calendario das outras camaras técnicas, provavelmente em
torno do dia 15 de fevereiro, uma vez que... Eu estou trabalhando com a intencao de fazer duas reunides
antes da préxima plenaria do CONAMA, para ver se nés conseguimos... N6és devemos estar trazendo
algumas sugestbes de pauta para esta Camara Técnica. NOs estamos realizando agora quinta-feira e
sexta-feira que vem um seminario sobre licenciamento de portos maritimos, onde nés devemos trabalhar
ai uma proposta de resolucdo para regularizacdo, para licenciamento de portos. N6s estamos tendo
muita dificuldade hoje nesse processo de articulacdo do licenciamento de portos. Entéo, o foco vai ser o
Sul/Sudeste neste momento. E provavelmente nés devemos trazer para essa cAmara uma discusséo de
como trabalhar melhor essa questdo do licenciamento de portos. Eu acho que ja se fez um pouco disso
com a questdo de ferrovias, e foi um avanco razoavel em relagdo ao que nds ja tinhamos antes. Da
mesma forma, nos devemos estar trabalhando uma proposta de resolugdo no sentido de padronizar a
unidade de formagéo licenca ambiental na Internet. N6s estamos tendo uma dificuldade muito grande
hoje no ambito do Portal Nacional de Licenciamento, que € a integragdo das informagfes. NOs temos
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sistemas... Nao sO as tipologias que sdo diferentes, mas existe hoje na Internet ainda alguns sistemas
que nao dao georeferenciamento. Digo assim, a coordenada geografica. Muitas vezes uma confuséo
entre 0 nome de empreendedor e o nome do empreendimento. NOs temos um empreendimento que é,
vamos dizer assim, na Bahia, mas quando nés plotamos esse empreendimento, ele da no Rio de Janeiro.
E ai nés vemos que é uma mistura entre o endereco do empreendimento e do empreendedor. Existe uma
questdo também que nds gostariamos de trazer para esta camara, que é a possibilidade de nés
trabalharmos junto com essa perspectiva da padronizacdo da licenca, a (?) legislagdo, vamos dizer
assim, pertinente na emissao daquela licenca. Por exemplo, nds temos a questdo da 369. Quando se
tenta fazer um levantamento da utilizagéo da 369, nds ndo conseguimos fazer. E um dos aspectos que
hoje esta sendo avaliado por um grupo especifico dentro do CONAMA de implementacédo das normas. E
talvez essa abordagem ai de padronizacdo da informacdo e da licenga ambiental na Internet... Isso ndo
quer dizer que os sistemas tenham que se adequar a isso, mas 0 que seja disponibilizado tenha no
minimo essas informacdes para que nés possamos comecar a criar indicadores, estatisticas nacionais
sobre o licenciamento e a implementacdo de normas. Entdo, esse tipo de preocupacdo € uma
preocupacdo que o departamento esta desenvolvendo. N6s devemos trabalhar ai num curto espaco de
tempo com portos com a licenga ambiental e tem dois outros projetos que nés estamos desenvolvendo.
Um que é a questdo de dutos, regularizacdo de dutos para transporte de 6leo e gas, que esta dando
problema, e a questdo de aeroportos, que assim como portos, estd dando muita confusdo no
fracionamento do licenciamento de aeroportos. O municipio licencia o galpao, o estado licencia a pista...
E isso para n6s € uma questao muito preocupante, porque sao coisas que nés podemos resolver de uma
maneira muito clara, se nos sentarmos e definirmos claramente procedimentos e o que é a atividade.
Entédo, trazer para vocés um pouco essa preocupacao que o departamento devera... O Ministério devera
esta trazendo para, vamos dizer assim, a avaliagdo de uma certa agenda para essa camara. Quer dizer,
a questao do licenciamento hoje € um dos aspectos que nos preocupa muito no ambito do Ministério. E
também fazer um registro, que ontem na Camara de Deputados, na Comissdo de Desenvolvimento
Sustentavel — Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel, se aprovou o substitutivo do Dep. Nilson
Pinto, do Projeto de Lei do Dep. Sarney Filho, que trata da regulamentacdo do art. 23 da Constituicéo e
gue trata da questao de distribuicdo de atribuigbes no dmbito Sistema Nacional de Meio Ambiente. Foi,
vamos dizer assim, uma forma consensuada. Foi aprovado por unanimidade. Eu acho que isso nos da ai
um bom horizonte para o ano de 2008, sendo que essa questdo do compartilhamento e da cooperacao é
uma das questbes fundamentais para que ndés consigamos uma gestdo ambiental adequada, na
expectativa do que a sociedade brasileira espera. Uma gestdo ambiental que seja eficiente, mas que
tenha também um aspecto de eficacia, ndo é? Que atenda a demanda de qualidade que todos nés
precisamos. Eu abro a palavra aos outros membros da camara, para informes. Se ndo ha nenhum
informe, eu aguardo, entdo... NGs aguardarmos até o dia 20, ndo é? 21... 15 dias, a remessa... A
Secretaria Executiva do CONAMA das (?) sugestbes em relacao a resolucédo de audiéncias publicas. Do
Ministério do Meio Ambiente ficara de fazer essa sistematizagcdo e apresentar na proxima reunido, em
fevereiro. Queria agradecer a todos a disponibilidade. Queria também desejar a todos um Feliz Natal!, um
Otimo Ano Novo!, e que no préximo ano nos tenhamos uma Camara Técnica robusta para enfrentar
todos esses desafios que nés temos pela frente. Obrigado. E até a préxima reuniéo.
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